
DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE DIVISÃO DE IMPRENSA 0FICL4L

Ano L!V —RM13 João Pessoa — Paraíba Qisarta-íeira, -22 de maio de 1946;

áDlIlSIRÂÇÃO DO- EXiO. SR. DL ODON BEZERRA CAVALCANTI
.  • ■ ATOS DO ■ INTERVENTOR FEDERAL

íECHêIO-LE! Sj.'» 819, de 21 de mato de 1946

Abre, á Secretaria das Fi
nanças, . o crédito especial de Cr$
Übtt.DUÜ,üO.

O  INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RAÍBA, ucando da atribuição que lhe confere o art. 6.", n." V, do
Decreto-lei federal n." 1 .202, de S- abril de 1939,

DECRETA:

*  Art. 1 ." — Fica aberto, á Secretaria das Finanças, o òré-
• dito especial de quinhentos e oitenta e oito mil cruzeiros (Cr$
588,000,00), destinado a atender ás despesas com a aquisição
feita pelo Estado, em leilão judicial no juizo da 1.'^ Vara dã Ca-

■ pi:al, dos bens penhora(;Jós a Indústrias Reunidas do Coco A.
fouvinho SjA, sendo: CrS 560.000,00, produto da arrecadação
e CrS 28.000,00, da comissão dd leiloeiro.

Art. 2." — Revogam-se as disposições em contrário.

João .Pessoa, 2 l de maio de 1946; 58.'^ da Proclamação
da República.

ODON BEZERRA CAVALCANTI
Jose Mousinno

OESHETO N.° 742, de 16 de maio de 1946
Transfere escola no município de Monteiro.

O  INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RAÍBA, no uso .das atribuições que lhe confere o art, 7A, nA L
ao Uecreio-Lei Federal n." I .202, de 8 de abril de 1939,

DECRETA:

Art, 1." — Fica transferida a escola rudimentar mieta de
Cacho eirjnha, para a localidade "Cacimbas', ambae do munici-
píO de iVionieiio.

A.rt. 2." — Revogam-se as disposições em contrário..

loão Pessoa, 14 de maio de 1946; 58.° da Proclamação
da República .

4." Distrito — AREIA (^de), Esperança, Alagõa Nov^
e Alagca Grande..

:y.'' Distrito — CAMPINA GRANDE (séde), Cuité, Pirúí,
Ibiapinópoiis e Cabaceiras.

b." Distrito — iVÍOiN I EIRO (séde), Princèza Isabel « São
João do.Carirí.

7," Distrito''— PATOS (séde), Santa Luzia do Sabugí.
Batalhão e Teixeira.
^  8." Distrito — POMBAL (séde), Brejo do Cruz e Catolé

cio Rocha.
9." Distrito — MISERICÓRDIA (séde), Bonito de Santa

Fér Conceição e Piancó.
10." Distrito — CAJAZEIRAS (séde), Jatobá, Sousa o

Antenor Navarro.

2." — Em cada Distrito Sanitario haverá centros de
saúde ou posto de higiene, de preferência em os núcleos d-e maior
densidade de população, com o encargo de atender-aos difercri-*
tes problemas sanitários (e médico sociais) existentes e superveni-
-^•ntes nas áreas que lhes ferem delimiic-cías. ' . , .
^  § único — A instalação dessas unidades sanitanas sera
prô-ressivamente realizadas em furrçâo das necessidades, conve
niências e condições nosográficas de cada d.slriLo município ou
localidade, atendidas as possibilidades financeiras do bstado

.  3 " A direção dos distritos ora creados cabera aos
chefes dos atuais centíos de saúde e postos de higiene, sem ônus
para o Estado. _ , . • i ' j ^

Art. 4." Ao Chefe cTo distrito cabera amda coordenar
»  fiscalizar as organizações' de assistência sanitária ou medico

! social, públicas ou particulares, dentro da zona atribuída a sua
'iurisdição. de acordo com a orientação- que for traçada pela
Diretoria Geral do Departamento de Saúde do Estado.

Art. 5." Os atuais postos de higiene municipais serão
incorporados ao Departamento de Saúde do Estadtr. -

áirt 6 " — Só alcançará a categoria de posto d., higi,-n-
a unidade sanitária aue tiver um quadro minimo de pessoal cons
tante de um medico, um guarda sanitário, um micros^opista, uma
visitadora. e um servente. . i i t .

4^ único ~— A unidade sanitária" da sede d-o distrito quo
vião satisfizer ás exigências deste artigo, ficará provisoriamente
dependendo da chefia do Distrito mais próximo.

Art. 7." — Serão baixadas,^oportunamente, pelo Departa
mento, de Saúde do Estado, as instruções necessárias á eXrCCução
do presente decreto,

8." — Revogam-se as disposições em contrário-

ODON BEZERRA CAVALCANTI.
Abelardo de Araújo Jurema.

DECRETO N."* 743, de 17 de maio de 1946
Altera o Decreto n." 357 de 24 de março

de 1943, dividindo o Estado em 10 Distritos ,Sani-
táríos, e dá outras providências.

O  INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RA.ÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 7.°. o.
do Decreto-Lei Federal n." 1 .202, de 8 de abril de 1939.

* W 'DECRETA:

Art. L° — Fica alterado o Decreto n.° 357 de 24 de
março de 1943 que divide o Estado em sete, para dez Distritos
Sanitários.

§ único — Os distritos a que se refere o presente artigo
serão assim constituidòs e locali-^aHoH:

1." Distrito — JOÃO PESSOA (séde), MaguarT, Santa
Rita. Saoé e Mamangua-e.

2." Distrito — TABAIANA (séde). Pilar, Ingá è Umbu-
"401 rO. ^

3." Distrito —=- GUARABIRA (sedo), Caiçara, Serrana»
Bananeiras e Araruna,

João Pessoa, 17 de maio de 1946; 58." da Proclamaçâoí
da República.

ODON BEZERRA CAVALCANTI.
Abelardo de Araújo Jurema.

DEDRITD N.° 744, de 21 de maio de 1946
Cria escolas Primárias Mistas Noturnas.

O  INTERVENTOR FEDERAL NO ESTADO DA PA
RAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 7.". n.° 1.
do Decreto-Lei Federal n." I .202. de 8 de abril de 1939,

DECRETA:

Art. l."^ Ficam criadas quatro escolas primárias mistaai
noturnas, assim distribuídas;

Municipio da Capital —— na localidade Gramamo.
M.unicipio de Caiçára — na Vila de Curimataú.
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A UNIÃO — Quarta-feira, 22 de maio de 1946

EXPEDIENTE

A matéria constante lio
expeiiiente do Qovèraa, dãs
Secretarias de Estado e das

Repartições publicas deverá
ser endereçada á redação
da A UNIÃO.

Os avisos e editais, balan-
i cetes dos „r,„„ -
cios constitnem matéria a
ser Mtrefne a Cerencia, pa
ra o respectivo contrato de
rúBlicidade.

As repartições publicas
deverão remeter o expedi-
i snte ate ás 17,30 e, .aos sá-

c bados, até. ás 14 boras.
Os originais deverão ser

autenticados. .As rasuras e
«mendas deverão vir, sem

pre, ressalvadas por quem
de direito. Os originais de-
isem - ser datilografados, e
▼itando-se escrever no
so.

A matéria paga .terá sen
(recebimento dás 11,30 ás

. 17,30, e aos sábados, das
.8 ás 12 boras.

As reclamações, consta-

ver- j

A UNIÃO
DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE

Redação e Oficinas:
Rua Duque de Caxias S/N.

Diretor Geral JOSÉ DE CERQUEIRA ROCHA

DIVISÃO DE IMPRENSA OFICIAL

Secretário WILSON MADRUGA
Gerente MARD.OKÉO NACRE

O único cobrador autorizado deste Jornal,-no inte
rior do Estado, é o. sr. Silvano Rocba.

Tabela de assinaturas
ASSiNArURAS

CrS.

e publicidade, . .
PUBLICIDADE

Ano . . •

Semestre
avulso . .

Numero atrazado

60,00

40,00

O.20
0,4f

A assinatura para os fun
cionários públicos, terá o a
batimento de 40%.

CrS.

1 pagina, por vez .
% pagina, por vez .
74 de pagina, por

vez . . ,

wéntimetro de colu-

400,00
200,00

100,00

4,00

Editais, por centi-
metro de coluna 2,40

tada a existência da êrros
ou omissões pertinentes á
matéria divulgada, deverão
ser formuladas á Redação
da UNIÃO, das 14 ás 17,30
e,. aos sábados, das 8 ãs 12
horas.

As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época
do ano, por semestre ou
ano, terminando no ultimo
dia do mês em que vence
rem.

As repartições pablicas
se cingirão ás Assinaturas
anuais, renovadas pelo ór
gão competente, até 31 da
dezembro.'

Os cheques ou vales pos
tais deverão ser emitidos
jm favor do Tesoureiro da
A UNíaO.

Para quaisquer informa
ções, sobre matéria de Ser
viço, poderá ser utilizado
o seguinte telefone:

Diretoria -— Í211
Endereço telegrafioo IM-

.-RENSOF.

Dentro.
Município de Araruna — na localidade de Cacimba de

-'Municipio de Umbuzeiro no povoado de Natuba.
Art. 2." Revogam-se as disposições..em contrário.

João Pessoa, 21 de maio de 1946; 58." da Proclamaçâo
da República.

ODON BEZERRA CAVALCANTI.
Abelardo de Araújo Jurema.

745, lie 21 de maw de 1546
Cria Escolas Tnmárias Mistas

no Estado.

O INTERVENTOR FEDER-IL NO ESTADO DA PARAÍBA, no
uso das atribuifôes que ibe confere o art. 7.°, inciso J, do decreto-lei fede
ral n.° 1.202, de 8 de abril de 1939,

decreta:

■ Art. I." — Ficam criadas 102 escolas primárias mistas, assim
distribmda.s:

Mií/iicipio da Capital — no bairro de Mandacaru e no engenho
Caxitu'.

MnuLcipio dc Caipáru — nas fazendas Currais Novos, Feijões c
. Serraria .

Municipio de Arar.tma nas tazcndas Lagoa do -Meio, Braga de
Baixa t Biaga de Cima; e nos sities Logradouro, e Lagoa Salgada.

Municipio de It^á — na fazenda Melancia.
Municipio dc Magitari — no engenho Tabocas.
Municipio de Mamanguape — nos povoados Formosa, Curral de

Cuité, Pu-piri, .Barra de Camaratuba, Capim e Leitão.
Municipio de Cuité — nas fazendas Quandú, Olho dágua do Sa

bão c Curral do Meio.
Mumcipio de Princeza Isabel — nos sitios Lagc, Cachoeira de Mi

nas, Pelo Sinal, Gloria, C^apuçá, Carneiro, Piancosinho, Desterro c
Scrrinha '

Munuupio de Bananeiraí — nas fazendas Bebedouro, Chã de Mo
reno, Poderosa, OHio Dágua Seco e Lagamar; no engenho Socorro e pa
povoado Salgado.

Município de Umbusewo —- nos povoados Torres c Boa Vistâ; nas
Íazí-mlas Muiido Novo, Mumbuca, Châ da Barra e Quixaba; e na loca-

, lidade Samambaia.
Município de Ouarabtra — na fazenda Baixa do Carrõ.
Muiucipio de lUancá — nos sítios Pitmnbeira, Taboleiro do Meio;

Serra Branca, Passagem de Pedra, "J jgrc, Bôa Vlsia, Podahos, Fruuioso
« no bauro da Biasii Otticica

Municipio de Monteiro — nos sidos Tingoi c Olho Dágua do Silva;
®o» lozcnilas Ribeiro Eundo^ Siachão e HSa Vista. ■ - .

Municipio de—Eahaiana — nas localidades Dois Riachos, Estjçao
c Camorim.

Municipio de Alagou Grande no sitio de Marés. , ,
Municipio de Antenor Navarro — nos sitios Genipajieiro e Geri-

mú- na fazenda Saco da Barra e na localid-ade de Brejo das.Freiras.
Municipio de Alagâa Nocd — nos sitios Aldeia Velha e Serra Preta.
Municipio de douza — na localidaâc Campo Alegre e no sitio

Riachãa.
Municipio de Cabaceiras — nas localidades de Bravo, S, Domingos

t Jucá; e nas fazendas Canudos e Boi Bravo.
Municipio de Santa Luzia — nas fazendas Maracajá, Sta. Helena,

Sataita Serrotes Pretos e Quixaba; e nos sitios Gatos, Serra Branca e Pa
pagaio. -

Municipio de. Misericórdia — nas localidades de Ibitirussú .e Curral
Velho; e nos sitios Minador, Pitombeira e Vaizea- dc Dentro. , .;

Municipio de Pilar — na localidade São José. ^
Municipio de Campina Grande — na localidatjc Salgadão.
Municipio de Conceição — nos povoados de Sitio Novo c Bom

Jesus e no bairro de S. José. A ,
Municipio de Brejo do Cruz — nas fazendas Esjierâs, Ratnadinlia,

Olho dágua e Gongorrinha.
Municipio de Batalhão — nas fazendas Ipoeiras do Coxo e Ri-tcho

Escuro. " ■
Revogàm-se as disposições -em contrário.
21 dc maio dc-iyiO; 5SP da Prociamacia. ,da Re-

Art. 2-° —
jçaQ PcssoÂ,

puiiliclt.
ODON BEZERRA CAVALCANTI
Abelardo dc Araújo jurerna

EXPEDIENTE DQ DIA 7:
Proposta "dê melhoria de

salário da Secretaria da
Agricultura. Diõgo Braz de
Araújo, Encarregado Geral
da Distribuição de Energia
da R. S. E. P. Cr$ . . .
l.SODjOO. Defiro o pe
dido, á vista das informa
ções. a.) Odon Bezerra Ca
valcanti. /

expediente do dia 14:
l'-') Petição:

De Diôgo Cavalcanti de
Albuquerque, éxtranumerá-
ri»; cõn-traffadoi requeneudo
p-rorrògação de licença. —-
Cõiicedo âO dinã de licen
ça, em prorrogação, com o

iNOTAS DE
PALACIO

O sr. Antonio Firmino da
Silva, I.'' secretário do Grêmio
Artistico Cajazeirenset em cir
cular endereçada ao Interventor
Odon Bezerra» romunicou a
ptisse da nova Diretoria que
té'n de reger os destinos do
GAC np período social
1 "'46-194 7.

ealárío, a partir da 22''4-
46, ha forma dã lei, á vista
do parecer.

( "^ ) Reproduzido por in
correções.

s,AiÉái
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2.» BÍ9GADA DE INFANTARIA

Matricula para a Escola de Sargentos das Armas
O Comando da 2/ Brigada

de Infantaria, com sede em João

Pessoa, torna publico, para co

nhecimento dos candidatos á

matricula na Escola de Sargen

tos das Armas, ser necessário o

scguime:

») Entrega dos" requerimen
tos alé ás 14 horas de 23 do

corrente mês, ng Q. -Q. da 2."

Brigada de Infantaria;

Os exames fisico e médico

&cráo realizados de 25 a 29 e o

intelectual a 30, tudo do cor

rente mês, no Quartel do 15."

R. 1.

O Comando encarece o com»

parecimento de todos os candi

datos. ás 15 horas de 23 do cor-

■ n re. Tio Q . G.

■ EXPEDSENTE DQ DIA 17:

Propostas de contratos

—- A Secretaria dé' Edüca-

çâo é Saúde —^ Gerlrudes

dé .Albuquerque —

^^^♦feBfior t-r— CrS 270,00-
Izaltemberg: Machado Cha
ves —^— professor " —• Cr§
270.00 Departamento
do Educação. Prazo da da
ta da assinatura do contra
to até 31-12-46. Aprovo,
a.) Odon Bezerra Cavalcan
ti.

Proposta de admissão de
diarista A Secretaria de
Educação e Saúde — Maria
Peixoto da Silva — Ser
vente — Cr$ IO,80 por dia
de serviço prestado — De
partamento de Educaçâo-
Apiovo. a.) Odon Bezerra
Cavalcanti.

dà Escola Rudimentar Mista
de Jussaráj do município de
Areia, para a Escola Primá
ria Mista da Praça -dá In
dustria, desta Capital.

EXPEDIENTE DO DIA 18:
Processo SA| 17 14146 ■

Petição de Leonel Rosário,
fvinciónárió do Estado, re
querendo a suspensão do
seu débito á Repartição do
Saneamento de João ' Pes~
soa, proveniente de taxas
de aguas e esgotos. ——
Despacho; São ponderáveis
as razõe.s apresentadas pe
ta Repartição do Saneamen
to. A ser atendido o pedi
do, ficaria criada uma situa**
ção de grandes dificulda
des para o erário puhlico
■coná -O, precedente..
condições, e á vista do pa
recer, indefiro o pedido.

Decréto:

O INTERVENTOR FEDE
RAL. no uso da atribuição
que lhe confere o art. 7.°,
inciso V, do decreto-lei fe
deral n.° 1.202. de 8 de
abril d_e 1939, resolve re
mover, a pedido, de acordo
com o art. 72, item • 1, do
decreto-lei 202, de 28 de
outubro de 1941, combina
do com o artigo 1.'', 4©
jclecreto-lei n.° 557, de 38
de abril de 1944, Alzira da
Costa Cunha, professor pa
drão A, do Quadro Único
do Estado, lotado no De
partamento de Educação,

EXPEDIENTE DO DIA 19.
Decretos:

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando das atribui
ções que lhe confere o in
ciso IV, art. 7.®, do decre
to-lei federal n.° 1.202, de
8 de abril de 1939, resolve
designar, dé acordo com o
art. 85, do decreto-lei 202,
de 28 fde outubro de 1941,
Alfredo da Costa Monteiro,
o^^upante do cargo da clas'
se 1, da carreira de Médi
co, do Quadro Único do Es
tado, para exercer a fun
ção gratificada de Chefe dò
Serviço de Anatomia Pato
lógica e Verificação de O-
bitos. criado com o idecre-
tg-lei n.° 818, de 16 de
maio de 1946.

O INTERVENTOR FEDE
RAL^ usando das atribui
ções que lhe confere o in
ciso 111, art. 7.°, do decre
to-lei federal 1.202, da
8 cl^. abril de 1939, resol
ve nomear, de acordo com
o item li, art. 15, do de
creto-lei 202, de 28 de ou
tubro de 1941, Eudes Gò-
ines de Macedo, para exer
cer o cargo da classe E, da
carreira de Agente Fiscal,'
do Quadro Unico do Esta
do, com a lotação de seu
ocupante fixada no Depar
tamento da Fazenda.

EXPEDIENTE DO DIA 20:
V

Decretos:

o INTERVENTOR FEDE
RAL, usando da atribuição
que IHo confere o art. ^T* ,
inciso 111, do decreto-lei
federal n.° 1.202, de 8 de
abril de 1939, resolve exo
nerar, i pedido, o bel. H"
defonso de Menezes Liia
do cargro de. Promotor Pu-
bl:co,. pa.drão I, que exercia
como substituto, na coiiiar-
ca de Alagôa Grande, de
2  entrancia.

CONCURSO DO D.A,S.P.
Concurso de Engenheiro

Continuam abertas as ins^
crições para o Concurso d*e:
Engenheiro C-201 0-202, até o
dia 29-5-46.

As instruções para o aJudido
Concurso forâm publicadas no
Diário Oficial de 30-4-46.

j d-..s OF candidatos tíeverão apre»
! senlti os seguintes documan-

'CerKficados de H^bilitaçaoi

á disposiç-io .dos inte-
r<i3 í.dof. os certificf.dos de ha-

b: -.'•ção do Concuiso de Policia
F;s .ai — M F C-150.

Para receber dilos certifica-

t js-

ai docinu-ntr* ce quitação
com o serviço ir. ihiar:

;>) «.Hftadf dt bons antece-
CC2ltf "á.

c) atestadn dr vacina.
NOl A: — Os ondidatos se

rro acendMo'! rf Delegacia do
1. A. P. I.. á tua Barão do
Triunff», 438 1 ' axtdar, no ex-
p*id ení- de. 13 ás 13 horas, to-

, dos dias úteis. e:.ceto aos sá
bados .

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA
Diretório Municipal de Mamanguape

O Prefeito José Fernandes
de Lima comunicou que o DiiC-
tório Municipal de Geografia,
está cssim constituído:

Dl. José Fernandes de Lima
— Presidente.

Sr. Manuel Luiz Figueiredo
— • Secretário.

Sr. Mario Campeio Andrade.
Si. José Teófilo Bezerra.

Joaquim da Silva Ramos.
CORPO DE INFORMANTES

Distrito de Baia da Traiçao
iTancisco Padilhq,.

Distrito dt Jaearau' —7 '' .í-
ítèd'» N«v:ae;i?i da Silva.

Distiit». de Mataraca — Ma-
t .;i i V !í:i; l\ C . vz.

Distrito de Itapororora —
José Geraldo Madruga.

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando da atribuição
que lhe confere o art.
inciso IIL do <iecreto-let
-federal n.° 1.202^ de 8 de
abril de 1939, resolve exu*
neiar, a pedido, Geneton
C*ome8 de Araújo do cargo
de Contador e Partidor do
Juízo da comarca de Ta-
baiana, de 2.^ entrancia.

EXPEDIENTE DO DIA 21:

Decretos:

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando das atribui
ções que lhe confere o in
ciso 111, art. 7.^, -do decre
to-lei federal n.*^ 1.202, de
8 de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o
item 1, art. 15. do decre
to-lei 202, de 28 de outu
bro de 1941, O svaldo Fon
tes, para exercer, em co
missão^ o cargo de Admi

nistrador, padrão **0", do
Quad.ro Unico do Estado»
com a lotação de seu ocu
pante fixada no Perto de
Cabedelo.
.  O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando da atribuição
que: lhe confere o art. 7
inc.'8o 111, do decreto-
lei federal n.° 1.202, de 8
de abril de 1939, resolve
nomear José de Oliveira
SouzCi. para exercer o car
go de Escrivão da Delegacia
de Policia do município do
Brejo do Cruz.

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando da atribuição
que lhe confere o art. 7A,
inciso 111, do decreto-
le; federa! n,^ 1.202, de 8
de abril de 1939, resolvo
exonerar Manuel Gome*
Barbosa do cargo de Escri--
▼ãn da Delegacia de Poli*
cic. do múnicipio de Brejo
do Cruz.

CONSELHO ADfflINISTRÂTIVO
DO ESTADO

! 47 ^ Sessão ordinária, em
21|5|1946

Sob a presidência do
r.f* nsêlhéiró Osvaldo Pessoa
Cavaclanti de Albuquerque,
secretaidnda pelo senhor
João Araújo Dias, com
presença é pé-rte ativa nos

trabalhos dós conselheiros

dis. Severino Alves Ayres»
Romulo Romero Rangel te.
João Lelis. realizou-se. on-
tentt\^a 47.^ seasão ordiná*^
na do Conselho Administra
tivo do Estado.

Lida a ata da sessão an
terior. foi aprováda sens
phjeção.

\
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EXPEDIENTE: — Pára

os fins competentes, deram

entrada os projetos de d.e-

cretos-leis da Prefeitura

Municipal de Patos, alte

rando a planta daquela ci

dade. Foi* distribuído, pela
ordem, ao conselheiro dr.

. Romulo Romero Rangel. Da

Prefeitura de Caiçára, a-

brindo o crédjito especial de

Cr$ 16.949,SO. Ao conse

lheiro dr. João Lelis. Da-

Prefeitura de Cuité. eleván-

dc"' os vencimentos do Fis

cal iGeral daauela munici-

- palidade. Ao conselheiro

dr. Severino Alves, Avres.

- D a Inte.rventoria Federal,,

elevando para **G'* o pa
drão do cargo de Fiscal,
cUm a lotação de seu ocu

pante no Departamento de

Ass istência e Coopera tivis-

mo. Ao conselheiro dr. Ro

mulo Romero Rangel. .Da
Prefeitura de CaJazeiras,

ck.lterando a tabela XI, , , ,
3.03.0 Serviços Urbanos

Renda de Empresa de

Euz. Ao conselheiro «ir.

João Lelis.

PARECER A' PUBLICA

ÇÃO: ■- O de n,° 50, ao
pi ojéto de decreto-lei da
Prefeitura Municipal de Ta-
baiana, extinguindo no seu
quadro fixo o cargo de Es-
crsturário.

ORDEM DO DIA: Fo
ram discutidos e aprovados,

. unanimemente, nos termo»
dos pareceres dos Relato
res, os projetos de- decre-
tos-leis da Prefeitura Muni-

, cipal de Santa Rita, dando
denominação a ruas e pra
ça daquela cidade; da In-
teiventoria Federal, abrin
do o crédito especial de Cr$
ir*0.000,00 destinado ã ali
mentação de presos; da
Prefeitura de Santa Luzia
dò Sabugí, abrindo o cré
dito especial de Cr$ 44,OO,
ldest'nado á retificação da
escrita; da Prefeitura de
Misericórdia, abrindo o cré
dito especial de Cr$ . . . .
6.142,50, para_ retificação
da escrita-contabil; da In-
tcrventoria Federal, abrin
do ã Secretaria da Agricul
tura, Viação e Obrag Pu
blicas o crédito especial de
Cr5 38.990,00; da Preftii
tura de Umbuzeiro, criando
no quadro fixo do funcio-
Tialismo o cargo jde Fiscal
ido Rendas, cujos projetos
.tiveram os pareceres n»,

43, 45, 46. 47. 48 e 49,
s-elatados )»elos conselhei-
iros Romulo Romero Rangel,
llcão Lelis e Severino Alves

Ayres, respectivamente.
Submetidos ã considera

ção do Conselho os proje:-
tos de decretos-lei da In-

terventoria Federa!, cons
tantes dos paf'eceres ns.
42 e 44, o primeiro crian
do o cargo de escrivão pa
drão "C", incluído nas ta
belas de isolados de provi
mento efetivo, com lotação
dc seu ocupante na Dçlí^-
gacia de Transito e Vigilân
cia, tendo sido aprovado
contra o voto do conselhei
ro* Severino . Alves Ay-
r  que com a palavra,^ de
clarou votar contra o pro
jeto, -por se tratar da cria
ção a.penas. -de • um cargo,
quando três são as Delega
cias de Policia da'Capital e
porque anteriormente o D.
S. P. foi contrário ã cria
ção do dito cargo, tendo em
vista a restruturação ope
rada no quadre uniço do
Estado, no qual hoje os an
tigos escrivães de Policia
figuram como auxiliares de
escritório. Foi relator do
referido projéto o conse-
Ih eiro dr. João Lelis. O se
gundo, revogando o decre
to leí n.° 757, de 29 de
novembro de 1945 e supri
mindo o § único do art. 31
do decretó-lei n.° 264^ de
26 de maio de 1942, rela
tado pelo conselheiro dr.
Severino Alves Ayres, foi
aprovado com declaração
de voto, em parte, do con
selheiro dr. João Lelis.

DECLARAÇÃO DE VOTO
Em parte votp com o pa-

receV do Relator, conselhci-
Severino Alves Ayres,

no projéto de decreto-lei
que restabelece as custas
aos juizes da instância in
ferior.

Divirjo, porém, do pare
cei quando opina pela mi*.'
liutenção do § único do art.
31 do decreto-lei n.° 264,
de 26 de maio de 1942, qu-í
nega custas aos juizes da
instância superior. Entendo
que, se há justiça no se
ccnceder essas custas aos
juizes de instância inferior
também deve haver no con

cedê-los aos de «nstancia
superior.

Adem-ais, com a manu
tenção do aludido parágra
fo, desaparece em boa par-
te a proporcionalidade do»
vencimentos entre a» cate»
ííoi-ia» de juizes até então
estabelecida. Com a supres»
»ao isto não ocorre. Por
isto voto pela vigência do
citado Paragrafo na forma

CiO projéto em discussão.
Sala das Sessões do C.

A. E., em 21 d© maio de
1943.

João Lelis
Não havendo mais nad;^

a tratar^^ foi encerrada a
sessão, tendo o sr. Presi
dente 'marcado nova reu
nião para hoje, ás 14 ho-
rs Sv

Secretaria do Conselho
Administrativo. loão
Araújo Dias, Secretário. -

PARECER N.o SO
PREFEITURA MUNICI

PAL DE TABAIANA —^ , Há
pouco transitou pelo

Conselho Administrativo ©
Jogrou aprovação um pro-
Ijéto de decreto-lei do "pre
feilo do Município de Ta~
baiana, criando no quadro
fixo dos funcionários da
Prefeitura o cargo de fis
cal de rendas. Agora, do
miciatíva do mesmo edil,
chega novo projéto, mas
com face diferente, pois vi
sa extinguir no cuadro aci
ma referidc o cargo de es-
criiurário .

E' que, explica o prefei
to, "os lançamentos <<oa
diversos impostos e taxas
avrecadados pelo Municí
pio'*, que estavam carecen
do ''de uma orientação
Fiscalização seguras**, eran-
" leitos pelo éscriturário
com o concurso de outros
funcionários mas, com a
cri-)çãò do cargo de fiscal,
taÍ5- lançamentos, "bom
c«mc# a verificação dass
rendas .passaram a ser fei-
tc5: *' pelo l is rí.í

Uuer dizer que no servi
ço referido houve economia
de pessoal e, ' não obstan-
tO; é desnecessária, asseve
ra o prefeito de Tabaiana,
** r.. existência do cargo de
éscriturário". Deve-se. en-
tret.-rnto, entender que <•
extinção desse cargo de
modo algum prejudicará «i
seu ocupante.

Em face do exposto, não
há por onde se deixar de
aprovar o projéto «'m' cau
sa. ^As-sim entendendo, sub
meto o presente parecer á
esclarecida deliberação do
Conselho com a. seguinte

PROPOSIÇÃO RESOLU-
TIVA

O Conselhq_, .Adipinistr^-
tivo do Estado reSolve dar
a sua aprovação, sem emen
das, ao projéto de decreto-
lei da Prefeitura Municipal
de Tabaiana, extinguindo
no sou quadro fixo: o cargo
de éscriturário. ^

Sala das Sessões, em 21
'de maio de 1946.

Severino Alves Ayres,
Reiator.

RESOLUÇÃO N.° 36, DE
21|5ll946

Aprova o projéto de de
creto-lei da In terventoria
Federal, criando o carga
de Escrivão padrão "C

íinouido nas tabelas de iso*
lados de provimento efetivo

1 com a lo tação do seu ocu
pante fixada pa Delegacia
|de Transito ç Vigilância.

0 Conselho Administra
tivo do^ Estado da* Paraíba,
eni sessão de 21 de maia

1946, adotou A seguir--
te RESOLUÇÃO:

aprovado nos termo;*
do parecer numero 42 pu-
Ulicado eni 16 do corrente,
o projéto de decreto-lei da
Interventoria Federal^ que
cria o cargo de escrivão,
padrão "C", incluído na»
tabelas de provimento efe
tivo que acompanha o de
creto-lei n.° 490, de . . • ►
1.0jlljl943, com a lotação
de seu ocupante fixada na
Delegacia de Transito e Vi
gilância, do Departamento
da Polica Civil do Estado,
divergindo o conselheiro
dr. Severino Alvos Ayre».
qu:; apresentou declaração
de voto.

Joào Pessoa, 21 dè mslo
de 1946.

Osvaldo Pessoa, Presi-
dente. '•

1 ublicada na Secretaria
do l..onse!ho Adminiç-trativo
do Estado 'da Paraíba, en»
2 1 d© maio de 1946.

João Araujó Dias, Se
cretário.

RESOLUÇÃO N.° 37, DL
21|Sll946

Aprova o projéto de dc"
creto-lei da Prefeitura Mu
nicipal de Santa Rita,. , dan
do denominações a ruas e
praça, daquela cidade.

O Conselho Administra

tivo do Estado da Paraíba,
e»n sessão jde 21 cie maio
do 1946, adotou a seguin
te RESOLUÇÃO:

E' aprovado Vos termo»
do parecer com emendas a-
pt ©sentadas pelo Relator,
o . projéto de decreto-lei da
Piefeitura Municipal de
Sonca Ritá que dá denomi
nações a ruas e praça da
mesma cidade.

João Pessoa, 21 de maio
de 1946.

Osvaldo Pessoa, Pr^esi-
dente.

Publicada na Secretaria
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dõ ConselKo Admíní&trativc»

Gó. Rstado \da Paraíba, em

21 do maio de 1946.

' João Araújo Dias, Se

cretario.

RESOLUÇÃO N.o 38, DE
2lj5|l946

Aprova o projeto de de
creto-lei da ínterventoria

Federai, revogando o decre-
Vo-íci n.®'757, de 29 de no--

Vembro de 1945, e supri

mindo o § unico'do art. 31,
do decreto-lei ri.° 264, de

2G dé maio' de 1942.

O Conselho Administra

tivo do Estado da Paraíba/

em sessão Jde 21" de maio
de 1946, adotou a seguin

do Conselho Administrativo

do Estado ̂ a Paraíba, em
21 de maio de 1946.

João Araújo Dias. Se
cretário,

te RESOLUÇÃO:
E* aprovado nos termos

do parecer do Relator sob
44, publicado em 16 do

corrente mês, ccm as emen

das apresentadas^ o proje
to de decreto-lei da Inter*

Vêntoria Federal, revogan

do o decreto-lei 757, de

29 de novembro de 1945,

divergindo o conselheiro
dr. João Leiis, que apresen

tou declaração de voto.

João Pessoa, 21 de maio

de 1946.

Osvaldo Pessoa, Presi
dente,

Publicada na Secretaria
do Conselho Administrativo
òo Estado, da Paraíba, ein
21 de maio de 1946.

João Araújo Dias, Se-
Cfetário.

íJESOLUÇÃO N.° 39, DE
21,5'1946

Aprova o projeto de de-
•cveto-lei da ínterventoria

Federal, abrindo o crédito
«peeial de CrS lÒ0.000,00.
«JsFnados á alimentação de
l^res OS.

o Conselho , Administra-
tivò do Estado da Paraíba,
ean sessão de 21 de maip
de 1946^ adotem a seguin
te RESOLUÇÃO:

.  E' aprovado na forma do
parecer publicado em 17 do
corrente mês, sob .numevp
45j o projeto de deçretp-
leS da ínterventoria Federal
(Due abre á Secretaria do
Interior e iSegurança Publi
ca, c/ crédito especial de
Cr$ 100.000,00 destinado
RO pagam'ento de despêsas
com alimentação de presos
recolhidos ás Cadeias do
Interior do Estado»

João Pessoa, 21 do maio
òe 1946.

Osvaldo Pessoa,.; presi-
■ dente.

Publicada na Secretaria

RESOLUÇÃO N.° 4p, DE
211511946

Aprova o projeto de de
creto-lei da Prefeitura Mu

nicipal de Santa Luzia do
Sabugí, abrindo o crédito
c-special de CrS 44,00 des

tinado á retificação da es

crita còntabíl dd exercício

dc-1944. .

- O Conselho Administra-i

tiv-> do Estado da Paraíba,

em sessão jde. 21 de maio.

ne 1946, adotou a seguin

te .RESOLUÇÃO:

E' aprovado o projeto de
decreto-lei da Preíeitura

Municipal de Santa Luzia

do Sabugí, 'que abre c crédi
to especial de Cr$ 44,OO,

pava retificação da escrita

•tontabil no exercício de

1944.

■loão Pessoa, 21 de maio
de 1946.

Osvaldo Pessoa, Presi
dente.

Publicada na Secretaria
do Conselho Administrativo
do Estado da Paraíba, em
21 de maio de 1946.

•João . Araújo Dies, Se
cretário.
RESOLUÇÃO N.o 41, DE

2ll5Í1946
Aprova o projeto de de

creto-lei da Prefeitura Mu
nicipal de Misericórdia, a-
brindo o crédito especial
de Cr5 6.142,50 para reti
ficação da escrita contábil,
daquela comuna referente
ao exercício de 1944.

O. c onselho Administra^
tivo do Estado da Paraíba,
.em sessão tí e 21 de maio
de 1946, adotou a seguin
te RESOLUÇÃO:

E' aprovado o projeto
de decreto-lei da Prefeitu-
fa Municipal de Misericor-
dia, que abre o crédito es
pecial de CrS 6.142,50 pa-
ra letificaçào contábil, da
mesma Prefeitura, referen
de c,o exercício de 1944.

João Pessoa, 21 de maio
de 1946

Osvaldo Pessoa, Presi
dente.

.^ubhcada na Se.ovctarià
do Conselho Administrativo
d*3 Estado da Paraíba, eni
21 de maio de 1946-

Joáo Araújo Dias, Se
cretário. '

creto-lei da ínterventoria
Federal, abrindo á Secreta
ria da Agricultura, Viação e
Obiiãs Publicas, o crédito
especial de CrS 38.990,00.

,0 Conselho Administra
tivo do Estado da Paraíba,
em sessão .de 21 de maio
de 1946, adotou a seguin
te RESOLUÇÃO:

E' aprovado nos termos
do parecer com emendas
apresentadas pelo Relator,
o projeto de decreto-lei da
ínterventoria Federe.!,- ; que
abre .-á Secretaria -da Agri
cultura, Viação e Obras Pu
blicas, o crédito especial de
Cr$ 38.990,00' destinado
ao . pagamento- das despêsas
com a' construção do" açu
de ''*Picuí".

«.*oão Pessoa, 21 de maio
cie 1946.

Osvaldo Pessoa, Presi
dente.

Publicada na Secretaria
cio Conselho Aclministra^"bvo
do Estado ;da Paraíba, em
21 de maio de 1946.

João Araújo Dias, Se-
creiário.

RESOLUÇÃO N.o 43, DE
2l|5ll946

Aprova o projeto de de-
crevo-lej da Prefeitura Mu
nicipal de Umbuzeiro, cri
ando no Quadro fixo o car
go de fiscal de rendas e
dando outras providências.

O Conselho Administra
tivo do Estado da -Paraíba,

^em sessão jde 21 de maio
1946, adotou a seguin

te RESOLUÇÃO:
E aprovado nos termos

do parecer numei^o ^49, pu.-
blicadcx em 18 do corrente,
0 ^projéto''de decreto-leL da
Prefeitura Münrcipal dé^Um-
buzeiro, que cria no Qua-

fixo daquela', edilidade,
^ cargo de fiscal de rendas
e dá outras providências.

João Pessoa, 21 de maio
de 1946,

Osvaldo Pessoa, Presi
dente.

Publicada na Secretaria
do Conselho Administrativo
do Estado da Paraíba, em
21 de maio de 1946.

1  João Araújo Dias. Se
cretário,

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO
PÚBUCO

Processo n,® 1365
D. S. P. Relativo:

a) pedido de exonerá-
ção de Violeta de Lourdes
Santa Cruz Cesta;

|b) nomeação de Elize-
te de Oliveira Macedo;

c) cargo da classe B,
de .carreira de Professor,
do Quadro Uníco do Esta
do,

DERESOLUÇÃO 42
I  21i5!l946
L  Aprova o projéto de de

O D. S. P, submete á
consideração do Senhor In
terventor Federal o procea-
ao acompanhado do expe
diente objetivando o a*-
Gunto do mesmo processo,

, D. S- P., em 16 de maic
de 1946.

Otávio Costa
Diretor Geral

Aprovo. Em 17-5-46»
as.) Odon Bezerra Caval
canti.

DIVISÃO DE
iPESSOAL., ::
j EXPEDIENTE DO DIRETOK

DO DIA 21:
Petições-:

Franklin Sérgio Ca
valcanti, Agente Fiscal clas
se E, requerendo licença
para tratamento de saúde.

Submeta-se á inspeção
médica no Centro de Satir,
de desta capital.

De Oscar Pereira de Sou-
la, Auxiliar de Escritório,
classe E, requerendo pror"
rogaçâo de licença. 1-
gual despacho.

De Ma>*in José Oliveira,
extranumerário contratado,
requerendo licença do a-
c.ôrdo com o art^ 163 do
E. F. Igu^l despacho.

De H eraciito de Almeida,
extranumerário diarista,
com regalias de funcioná
rio, requerendo, licença pa
ra tratamento de saúde. —-

Igual despacho.

SECRETARIA DO INTERIOR E
SEGURANÇA PÚBUQ

EXPEDIENTE DO "^ECRE- | O Secretário do Interior
TÁRIO' DO DIA 16: |e Segurança Publica, usan-
Fortaria; J do da atribuição que lha

...iMMuiMtijil • if líli lUBlll l êlüiàkà
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cenfeve o árt. -7.-, do de-

cr&to-lei estadual 478,

de 1.° de outubro de 1943,

r-solve nomear o aargrento

)da P'orça Policial do £sta-

dc, Luíjz Oonza^a de JVle-

ii,ézes para exercer -o carçfo

de sub-deleg-adc* de Policia

do distrito de Joffily, rau^

xiâcipio de Oampina Oran.de.

EXPEDIENTE DO SECRE

TÀRIO DO DIA 21»

Portaria: .

G Secretário do Interior

e Sei^urança Publica, usan
do da atribuição que Ibe

cõnlere o art. 7.°, do de

creto-lei estadual 47S,

de 1.° de outubro de 1943,

resolve nomear o 3.® sar

^cnto da Força Policial do

Estado, Evilasio Serrão de

Oliveira para exercer o car

go de sub dele.^ado de Po

licia do distrito de Aldeia

Velha, município de Ala
gôa Nova.

DEPARTAMENTO DA POLICIA CIVIL
EXPEDIENTE DO CHEFE

DE POLICIA DO DIA 21i

Portaria:

O Chefe de Policia do Es~

tado, no uso de suas atri

buições e de acordo com o

art, .7.° do decreto-lei n-*^

478, de 1.^ de outubro do

ano de 1943, resolve exo
nerar o cabo da Força Po

licial do Estado, José Fran

cisco da Silva 3.® do cargo

de 1.*^ suplente de sub-de-

leRado de Policia do distri
to de Taiassui, .município de

Hrejo do Cruz.

DELEGACIA DE

TRANSITO E

VIGILÂNCIA
EXPEDIENTE DO DELECA-

'  DO DO DIA 21:
Despacho de petições^
N ® 4836 — De Sebas^

tiào Albuquerque Lins. ——
Submeta a exame.

Nt° 4830 De Moacir

de Oliveira Lima. —— Igual
despacho.

4831 De IManuel

pesario Vieira. Idem,
tdem.

N.'' 4832 De Geral-

cino Elias da Silva. - idem,
Idam.

N ° 4835 De Otavia-

J10 de Almeida. ' Como

requer.

N.° 4834 —- De Paulo

Jí^utz Carvalho. Deferi

do-

N.® 4837 De Augua-

lo" Clementino. Igual
despacho.

N.® 4839 ^ De Heleno
Martins de Freitas 1-
dcm, idem.

N.° 4841 De Laurin-

dc Carneiro Leão. De
ferido, pagando as taxas
regnlamen tares.

N-° 4833 De Antonio

Camilo Neves. Indeferi

do, uma vez que a aocieda-
de de que fala o requeren
te não tem aéde.

4846 De Epítá-

cio Pezerra de Assunção.
— Deferido, por 30 dias.

N.° 4845 De José do

Nascimento. —— Deferido.

N,° 4844 De Vicente

Barbosa de Lucena. —— Co

mo requer.

N,° 4862 De Fernan

do de Souza Rocha. —' Sub

meta a exame de máquinas

boje, ás 15 horas.

4818 De Ame-

Mco Ferreira Lima. ■—• Dé-
feiido.

N.° 4819. De Zaca
rias Cadé. ——. Igual despa
cho.

N ° 4S20 De Samuel
Pereira. — Idem, idem.

N o 4821 De Manuel
Vicente Soares. — Idem,
idem.

N.o 4822 De Cicero
A.maro Costa. Idem,
idem.

N.° 4823 De Severi-
no Alves dos Santos. I-
dem, idem.

N.o 4824 Do» »r«.
Vilarím & Cia. Idem,
idem,

4825 De Godo-
Paulo Monteiro. — -

Id em. idem.
N.'^ 4826 De Antonio

Rodrigues de Oliveira.
IderU. idenn,

N.« 4827 De Severi-
no Sobreira Caroliuo. —
Idem. idem.

N.° 4828 De Nivaldo ■
Honorato da Silva. =—Idem,
idem.

N.° 4829 De Severíno
Camelo de Lacerda. — I-
dem, idem.

4788. De José Pe
dro Filho. ■*— Como re
quer.

N.o 4789 -T— De Joáo
Ale-ixo da. Silva. . Igual
detpacho.

-— Dos »r»,
Ac Cia. —' ■■ 1-

N.o 4790
Nascimento
dcin, idem.

N.o 4791 —
Feraandeü dos
Deferido.

— De João
Santo». ^

N.o 4792 — De Mário
Martins Delgado. Como
pede.

N.o 4816 De João
Bernardo. Deferido.

N ° 4901 De Antonio
Camilo das Neves. Sim,
somente ehtre os associa

dos e jogos permitidos por
lei.

N.o 4817 De Sebas-
tião Raimundo da Silva. —
Como requer.

N.*"* 4807 De Stento
Duarte Cavalcanti. —^ De*
ferido.

N.®' 48Ò6 Dò 'mesmo.
-—- Igual despacho.

N.<5 4795 De Cremü-
do Uchõa Gomes. « Como
requer.

N.o 4796 De José
Pinto Guimarães. — Igual
despacho.

N.° 4797 Do mesmo,
Idem, idem.

N.o 4798 : Da Soe.
Nordestina de Comércio
Lida. Idem, idem.

N.*^ 4799 Da mesma.
—— Idem, idem.

N.° 4800 De Severí
no Rodrigues de Araújo.
—^ Deferido.

N.° 4801 De Raimun
do Alves da Silva. Como
.re*quer.

N.° 4802 De Plinio
Dantas Saldanha —— Igual
despa.cho.

N.o 4803 De Arlindo
Matias. Como requer.

N.° 4804 Dè José
Morais da Silva. — Igual
despacho.

N.O 4S05 De N. do
Couto. Idem, idem.

r^í.o 4808 De Pedro
Clementino. — Idem^ idem.

N.° 4809 De Roldão
Mnngueira de Figueiredo.
—- Idem, idem.

N.o 4810 De Pedro
Fciix da Costa. Idem,
idem.

N.o 4811 Dé Rosèndo
Gomes da Silva. Idem,
idem.

N.o 4812 De Geral
do Trigueiro. —^ Idem,
idem.

Exame de motorista:

Fica determinado o prã-
ximo dia 28, para a reali
zação de exames na sede
da 6 CiT, em Cajazeiras.

INSTITUTO MÉDICO
LEGAL

EXPEDIENTE DO DERETOR
DO DIA 21:
Petições despachadas:
De - Rufino- Feitosa Sobri

nho. cõmerciànte, residente
em Cajazeiras, • requerendo
uma > carteira de Identida
de. Despacho: Conie re
quer. v.

De Seb ás tião Fernandes^
de Carvalho, barbeirc, resi*
|denle-á hv. Luna Fedsozai

355, no mesmo saatido.
•  Igual despacho.
De Divonete de Holaii^

dá Cavalcanti, domestica,
residente á rua Barã" do.
Triunfo, n.° 371 , etts igual
sentido. •— Igual de«jiacho.

Exames periciais:
Solicitados pela Delega

cia Especial de InvestigA-
cóes e Capturas da Capital,
foram pelos médicos iegis"
Ias submetidos a exame mé
dico legal, os pacientes
loné Francisco da Síl^a e
Severina Maria Cavalcanti,
vitimas de ferimentos leves

Comunicação:
Ô »r- Capitão Irineu Ran»

gel, diretor dã Casa dé Dé-''
teiição, comunicou ao Dire
tor do Instituto Médico Le-
gal pela parte diária sob
n ° 124, que derara aatrada
naquele estabelecimento
penitenciáriò os indivíduos
loão José dos Santos, vul
go *'Ivam " ou "Gilvaa José
dcs Santos", condenado pe
la comárca da Capital á pe-
lia de 4 anos dé reclusão,
como incurso no art. 163
§ 4.^ inciso IV do Códigí>
Peiial e Jeremias Gomes
Ferreira ou Oliveira, pro
cessado por crime de ho
micídio na comarca de Cal
çara, consoante guias poli-
'ciais ns. 60 e 61 da, Chefia
de I' íh'

DEPARTAMENTO DE PUBLICIDADE
demonstração do movimento da lESOURABIA DA
DIVISÃO DE IMPRENSA OPIGIAL. CORRESPONDENTE AO

DIA 18 DE MAIO DE 1946

RECEITA:

Recebido;

Publicaçõjes . . 310,00

DE^ÊÇA;

Hccolbido ao Departamento da Fazenda . . y . » 310.00

J
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RESUMO:

jRetolhido até o dia !8 dç corrente 93,164,80
idem. dia 21 - .. .. .. .. .310,00

I

93.474.80

Divisão de Imprensa Oficial João Pessoa, 21|511946.

RAPHAEL DA SILVEIRA — Tesoureiro.

VISTO; JOSÉ DE CERQUEIRA ROCHA — Diretor Geral

SECRETARIA DAS FINANÇAS
RECEBEDCRIA DE JOÃO PESSOA

EXPEDEENTE DO DIRETOR

,DO. DIA .?.l:

Petições:

. De, José Cassemiro. d'

OI iveira* Deferido^ á yi»**

(a. rda informação.. A' .S. P.
A.

De, Manuel Galdíno da

Stiva. Igual despacho.

, Dç A. Ff Pereira. A'

S. F. para atender.

SECRETARIA DE EDÜCACÃO
E

Recibo s./n. —Antonio Lemos Maia — Venda de-
154,3 arrobas de oiticica, efetuada pela Fa
zenda Riacho dos Cavalos,- conforme guia de
recolhimento n.° 3

Recibo s/n. Adonis Dias de Albuquerque'— Venda
de 261 quilcfe de sementes de algodão moco e
12.5 Quilos ds veneno, conforme guia de reco
lhimento n.° 4 ....

Recibo 42398 — Agostinho Pereira de Araújo — Ven
da de inseticidas, efetuada pelo Almoxarlfado
conforme guia de recolhimento n.® 8.176 ....

Recibo 108133 — José Antonio de Sousa — Venda de
10 quilos de sementes de algodão conforme guia
de recolhimento n.'. 3

Recibo s/n. — Joaquim de Freitas Bitu' — Venda
de 270 quilos de sementes de algodão mocó efe
tuada na 3.® Zona Agrícola, conforme a guia
de xecolhimento n.® 5 • • • ■

Recibo 42505— Carlos Faria — Venda de 5.614; qui
los de agave, efetuada em Camçãna Grande
conforma guia de recolhimento n.° 8.?18

Recibo s/n. — Jo^é Antonio de Sousa — Venda de
15 quilos de arsehico branco. 209 quilos de se
mente de al&odão e 2 sacos vasios, efetuada no
Pèsto Agrícola de Monteiro confoitme gula de
recolhimento n.o 4

NOTA Icoin Mariu Amélia Barbosa

da Silva, Instrutora de Hi-
Na Chefia de Gabinêto tjiêne e Puericultura, para

d.'i Secretaria de Educação tratar de assunto de seu

e Satide precisa-se falar interesse.

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

EXPEDIENTE DO DIRETOR

DG DIA 18:

•Porta.ria«;

p. Diretor do Departa^
rnei^to de Educação, usando

atribuições que a lei

lhe confere, resolve exo
nerar José Caetano do car*

cc.-. de Inspetor Administra
tivo do Ensino, da Escola

Rudimentar Mista da loca-

l'Made de Carnaubinha, do

municipio de Souza.

O Diretor do Departa-

i^oicnto de Educação, usando
das atribuições que a lei
»he confere, resolve comeat
J' se Ferreira de Almeida
para ocupar o cargo de Ins

petor Administrativo dc.

Ensino da Escola Rudimen

tar Mista, da localidade de

Ca* na'ubinha, do municipio
de Souza.

EXPEDIENTE DO DIRETOR

DO DIA 21:

Portarias:

O Diretor do Departa
mento de Educação, usando
das atribuições que a lei
lhe confere, resolve desig-
***** Luzia de Almeida "Si
mões. professora de Educa
ção Artistica, recentemente

contratada, para prestai
serviços nos Grupos Esco
lares '*Tomaz Mindelo" e
"Antonio Pessoa", ambos
desta capital.
O Diretor do . Departa

mento de Educação, usando
das atribuições que a lei
lhe confere,- resolve desig
nar Dalzira , Alves Pessoa,

pi'ofessora recentemente

contratada, para prestar
serviços no Grupo Escolar

' F*ranciaca Moura", da vila

de Mari, do municipio d».

Recibo n.o 42532 — Antenor Machado da Silva —
"Wnda de produtcs da Granja. S^o Rafael,

r durante o período de 1.° a 10 de ahiU. conforme
guia de i-ecolhimento n." 8.369

Recibo n-® 42537 — Temistocles da Fonseca Morais —
Venda ds arado. 50 sscos de aniagem, 1 chi-
banca e 9 litros de bisufuréto conforme guia
de recolhimennto n.° 8.374

Recibo n.° 81339 — Severino Perer-a da Silva —
Venda die 144 arrobas de oementes de algodao
H-Í05. efetuada na séde da 2.^ Zona Agnccla,
confo-rme guia de recolhimento n.® 3

ISRpe.

SECRETARIA DA AGRICULTURA,
VJACÃO E OBRAS POBUaS

RFL-ACAlO Dn:PCP.IMTN(4TTVA DA VKN)DA DE PRODUTOS
ERt"''ÜADA PELO DEPARTAMENTO DA PRODUÇÃO. DU-
r. ANTTT O MES DE ABRIL DE 1946, INCLUSO UM RECIBO
DP. MARÇO, CUJAS IMPORTÂNCIAS FORAM RECOLHIDAS

AO TESOURO DO ESTADO
■ 0-

Recibo n.° 108465 — José Antonio de Soi^a --- Venda
de 226 quilos de semen'es oe algodao e 10 q
de arsênico branco, coMorme guia. de recolhi
mento n.°

Recibo n.® 63120 - Nercides Inácio da
de 3.OO0 quilos de sementes ue algodao e
da no Põsto Agrícola d? Alagõa GraJinde co
forme guia de recolhimento n.° 1

Recibo n o 81338 — Severino Pereira da Sflva
da de 600.5 quilos ue sementes de algodao H-105
conforma guia de recolhimento n,- 2 .... ■ • ■ •

Recibo n ° 81337 — Severino Pereira da SUto
d • de 908 auilos de sementes de algodao moco,
conforme guia de recolhimento 4 ..

Pecibo n ® 81336 - Severino Pereira da Silva — Ven
da de 465 quiloa de arsênico, confo me guia
de recolhimento n.® 5

^eclbo n° 42.583 - An^-enor Machado da Silva —
Venda de nrodufos de GrB,nja Sã- Rafael du
rante o período de 11 a 22 de abril conforme
guia de recolhimento n.° 8.429

Pecibo s'11 — Joaquim de Freitas Bitu' _ Venda de
-luilo- de sementes d' alerodã- moco. con

forme guia de recolhimento n.® 6 .. .^. ....
Recibo n° 42.630 — Antenor Machado da. Siiva —

Venda de produtos da Granja São Rafael, du
rante o período de 23 a 30 de abril coníoime
guia de recolhimento n.° 8.512

3.395.30

2-44.50'

284,20.

209.5Ó'

135,00

31.14250'

958.50-

419,5»

316.90-

1.440,00

213.00

2.000,00

480.40

454.00

279.00

L328.0O

426,00-

837,0»

TOTAL Crt 44.211.10

Ci-$

R-ecfbo S'n. Ag: ido JoSè da Silva — Venda; de
sementes de algodão mocó. efetuada pelo Pôs-

;  - try Agrícola de Jofily, conforme guia de re-
■1 eclhlmento n." 2 ,,327.80

Importa a presente relação, na quantia de quarenta e
ou^tro mil duzentos e onze cruzeircs e dez centáviK (Cr»
44,211.10).

Seccão de F^pediente do Departamento da Produção, en»
17 de maio de 1946.

M. R. OLIVEIHA Auxiliar de Escrita,.

1  iiÃV^ilwifr' ii'' ■ iinWiii '11 I
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DIÁRIO DA JUSTIÇA
TRBÜML »E APEUaO

publicados na Secretaria

r;spéctivos acordãos.

A-peiados: Paulo

PRIMEIRA CAMARA

, 32.0 Sessão Ordinária, em 21
de Maio d» 1943.

Presidência do Exmo. Des.

. Braz Baracuby.

Pelo Secretárid; Consuêlo

Y Piá.

Lida. foi aprovada a áta da

retunião anterior.-

Eôrani submetidos a julga

mento os seguintes recursos;

Aneiação Criminal n.° 1.119,
<ía Comarca de Mamanguace

■, Relator: Dr. Manuel Mala.

ADelantes: Seveiino dosé da
Silva. Apelada; A Justiça Pu
blica. — Deu-se provimento i
apelação, unanimem:nte.

Apelação Crimioial n." 1.133.
da Ccmarca de Tabaiana. '

Relator; Des. Severino Mon-
tenegro.

Apelante; Ô Promotor Pu
blico. Apeladto; Alexandre. Al
ves da Costa. — Deu-se provi
mento á apelação. unanime
mente .

Embargos Infringentes n.° 49,
na Apelação Civel n." 1.016. da
Comarca de Santa Rita.-

Relator: Des. Severiiio Mon-
ten; gro.

Embargante. Miguel Fran
cisco Sales. Embargado; Fran
cisco Guimarães.

'Foram os autos á revisão do
exmo. dl". Manuel Mala.

Apelação Civel n.® 1.075, de
Piancó. Relator: Dr. MaC.uel
Mala. '

Apelantes: João de Almeida,
Sobrinho e sua nrulher. Ape
lado; Aristóteles de Almejda
Lacerda.

' Fôram os autos á revisão do
exmo. des.- José Flóscolo.

Despachos:
Agravo de ' Petição Civel n

844, de Santa Rita. Relator;
Des. J^osé' Flóspólo. Agravan
te; Benjamin Francisco dte Car
valho. Agravada; Wa^demarl-
na Hemdque.

Fôram os autos, com vista ar
■exmo. dr. Procurador Geí-al Su
bstituto. ■

Apelação Criminal n.° 1.1097,
de Campina Grande. Relator;
Des. Severino Montenegro. A-
pelante: O af. Publico. Aire-
lado: José Bezena de Lima.

"Da decisão de . que dá
noticia a certidão de ,fls.
15, destes autos, foi in-
terpósto recurso pelo. orgão
do M. Publico. Dito re
curso foi distribuido á 2.® Ga
mara e já foi julgado; A Secre
taria providencia para ser jun-

Julgados ta aos autos copia aut enticá d -
procedentes os embargos, con-
tra_ o voto do des. Severino
Montencígro; para lavrar o
acordão o dr. Manuel Maia.

DESPACHO^DA PRjESIDENCIA
DO DIA 20 de MAIO;
Recurso de Decisão n.® 10. da

3.= Gamara, de. Catolé do Ro
cha.

Recorrente; . Dr. José De-
metrlo de Albuquerque Silva.
— "Processé-sa o recurso, na
forma da lei".

(MOVIMENTO DOS aUTOS DC
DIA 21 DE MAIO:

RfíVlsões:

Apelação Civel n." 1.030, d
Piancó. Relator; Des. Jos5
Flóscolo.

Apelantes. — Severino Ram-
Be Lopes, sua mulher e outras.
Apelada: — Umbelina Meira de
Carvalho ou Umbelina Meira
Veras.

Fóram os auto."! â revieãp âo
exmo. des. Severino Montene.
Étro,

Apelação eivei n.° l.Oae, de
João Pes.soa. Relator: Des. Se
verino Montenegro. Apelantes:

' acordão proferido E ms sejarr
os autos devolvidos com q, mr.icr
brevidade possível"'.

Suspeição n.° 25, de Ara"'"
na. Ralator: Dr. Manuel Maia.
Excipier.tes; Fedro Ribeiro de
Lima e José -de Almeida Be
zerra. Exceto: O Dr. Juiz de
.Direito. — "Reconhecendo pre
liminarmente, a relevância do
motivo alegado n-a argiiição e
qU3 é suscetível de prova, de
acordo com o disposto no ''
1.° do art. 100 do Cod. de Proc.
Penal, designo o dia 3 do pró
ximo mês, ás 14 horas, na Sala
da Bibliotéca deste Tribunal,
para a inquirição das "Testemu
nhas arroladas, com a citação
das partes".

ASSINATURA E PUBLICAÇÃO
DE ACORDÃO®:

Pedido de Suspensão Condi
cional, na Apelação Crimina]

1C79, de João Pessoa. Re
lator: Dr. Manuel Maia. Re
querente; Severino Ellói de Al
meida.

Aptlação Criminal n.° 1.109,
de João Pessoa. Relator; Des,
Soverlno Montenegi-o. Apelante:

DISTRIBUIÇÃO INDEPENDEN.
TE DE SORTEIO DO DIA

21-5-46

Agravo de Petição" Civel n.°
845, da comarca de Catolé do
Rocha.

Relator: Des. Severino Mon
tenegro. 1.° Agi-avante: o Júizo.
2.® Agravante: A Fazenda Es
tadual. Agravado: Francisco
Sérgio Mlaia.

Conflito de Jurisdição n,° 54,
da comarca de Jcão Pessoa.

Relator: Dfs. Severino Mon
tenegro. Suscitanta: o dr. Juiz
da 2.' Vara.

Suscitado; o dr. Juiz da 3."
Vara.

Apelação Criminal n.° 1.165,
da comarca de Campina Gran
de. Relator: Dr. Manuel Maia.
Apelante: 'o 2." Promotor Pu.
blico.

Apelado: Simplicio Clemente
de Sousa.

Apalação Criminal n.° 1.166,
da comarca de João Pessoa.

Relator': Des. José Flóscolo.
José Felizardo Pereira.

Apelada: A Justiça Publica.
Apelação Criminal n.® 1.167.

da comarca de João Pessoa.
Relator: Dês. Severinc Moiv-

tenegro-, Apelantes: Genival Pe.
raira da Silva 'e José Sé"'erino
dá Silva, vulgo "Sá Maria"
Apelada: a Justiça Publica.

 Moranda <<•:
Cia. '

E, para qu; eheg'üf ao conhe
cimento de todos, faço publ.var
o presente edital. Secretaria do
Tribunal de Apela^ção em João
Pessoa, 21 de Maio de 1946.

Consuêlo Y Piá — Pelo Se
cretário.

AUTOS COM VISTA A'S P.4R- ,
TES, CORRENDO PRAZO NA

SECRETARIA

R.-curso extraordinário no
Recurso de decisão da 3.' Ga
mara n. 10.

Recorrente: Dr. José Demé- •
trio, de Albuquerque Silva. Re
corrido: o Tribmral dé Apela
ção.

Com vista ao recorrente p?!ç
prazo legal, em 21.5-1946*

CExpedjentei da escrivã —
Áurea S . Maior).

APELAÇÃO N 'CRBVUNAL
1.109

João Pessoa
Apelante: _ João Rodi-igues

e Mélo,
Apelada: — a Justiça ' Pu

blica.

Relator: — des. Severiiro
Montenegro. '

de lesões cor-
Cohdenação no

Liberdade vi-

Crime
porais.
máximo.

Antonjo Sali^lano Bezerra e sua João Rodrigues de Mélo. Ape-
jnulher. Apelados: Manuel Odon liada: A Justiça Publica.
Coutinho a sua mulher. 1 Fôram assinados em mêsa ~e

EDITAL N.3 93
•

Faço ciente aos interessados
que o exmo. des. Presid^-nte
designou o dia 24 de Maio cor-
reíite para os seguintes julga
mentos pela PRIMEIRA CA •
ÍJARA:

Apelação -Criminal n.° 1.126
de Sapé.'

Relator: Des. José Flóscolo.
Apelante: O Dr. Promoior

Publico.
Apelado: RoSendo Pereira da

"lilva.
Apelação Criminal n.® 1. 113.

de Alsgoa Nova.
Rela,tor: Dr. Manuel Maia.
Apelante: Antonio Galdino de

Pousa.

Apelada; A Justiça PUblLçp,.
Apelação Civel n.® 1.055, "ex-

cfficio", de Guarabira.
Relator; Dr. Manuel Maia,
Apelante: O Juizo.
Apelados: José Inocfncio da

Cruz e sua mulher.,.
Apelação Civel n.' 1.081, d;.

Maguari.
Relator: Des. Severino Mon_

tenegrb.
Apelante: José Farias.

giada. i;,
Acordão . ■;

Vistos, relatados e discutidos
estes autos de apelação crimi^
nal, n. 1.109, de João Pesso.t,
em que é apelante João Rodri
gues de Mélo e é apelada a Jus.
tiça Publica:

1) O apelante foi denuncia-
do como incurso no art. 123,
combinado com' o art. 44, in
ciso n, letra A do Cod. Penal,
(crime de lesões corporais com
a agravante do motivo futil) .

Condenado, no limite ■ máxii-
mo do. art. citado e sujeito,
amda, a medida de segurança
da liberdade vigiada, apelou.

O parecer da Pròcuradorip, é
no sentido de ser mantida a

r.ena ds detenção combinada,
excluída a medida dé
ram-a.

2> E' fato fóra de qualquer
duvida que, no. dia 26 de maio
de 1945, o apelante' pivduziu
ferimentos em João Francisco
Dinlz. impelido a isso por mo
tivo futil e agredindo o ofen
dido de surpresa, em plena. ru°,
desta Cidade.

O exame pericial constatou
extensa equimose na reg'ião or-
bitãria direita do ofendido;
traumatismo ao nivel do ramo
ascendente djreito do maxilar
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inferior -£ traumatismo na nuca

'(fls. 59) .
O fato foi motivado por uma

íutilidace. O operário pediu a

um íilbo do acusado que" não

brincasse com uma roda de

ferro na calçada de sua casí.

porque tua seníiora estava do.

ente. O ,réu exasperou-se coni

o psdiiG feito ao menor, de.--- j
comp,ôa o ofendido e datermi- ̂
nou qu£i o filho continuasse a |
brincar, dr vez que a calçada

é de quantos passam na rua ^
Chamado de "corno velho" o

ofendido, retrucou que a ex-

pressão' mslhor se enquadraria
no acuSiõo, qiíe vivia "amar.-
cebado".

O acusado quiz manter sua

fama de homem arengueiro o
violento, e nesse mesmo dia,
agrediu s feriu a - João Fran

cisco Einiz, homem pacato e
já idosc.

A ■■ prova testemunhai,, não

deixa, duvida quanto a auicria,
imputada ao apelante, que foi
visto, quando esmurrava a i-i-
•tima 'ei preso em flagrante

conquanto este, nâo. tenha sido
lavrado.

Há rííerências de que o acu

sado usou de uma roquelr-'
quando cometeu o crimr. Es.se

instrumento -não foi apreenda
do. Nota-se quo o. crime foi co
metido, junto ao Quartel d;i
Policia que a prisão efetuad"
por 'inferiores e praças da For
ça Policial e que a condesceri-
dencia. ccm o acusado chegou
ao ponto de lhe sor permitido
ir ã casa de residenuia. Vade j
naturalmente, se desfez da j
mencionada roqueira.
A agravante do motivo futil

ficcu .provada. O réu vive aina-
zeado e acredita nas intrigas
e histórias tecidas pela compi-

panheira. Como antecedentes e
traços da personalidade. isso
recomenda mal. As testeiiau-

nhas falam que é arengueiro e
máu vizinho, sem duvida ne
nhuma^ quiz maltratar o ofen
dido e rão fez peor, porque

não lhe deixaram tempo.

No p.vcc-€SSO, diz Jorge Sev?.
nano, não se julga "um'
homem, julga-se o homem. O
fato e seu autor não podem ser

considerados isoladamente. Jul
gar é a.ntes de tudo comparar.
(Cod. Penal, vl. 2.°, p. 147.148.
E "o hcm?m" ora em jiUga-
mento, merece severa repri
menda, porque, está se exagq^
rando na valentia e caminhan
do parr situação mais graies.
E' justa a pena de um ano

de datcnrão que- lhe foi impos
ta. Ater de as exigências do
art. 42 € está conforme com
os elemEntos apurados no pro.

cesso.

3) — No tocantf a medida

de segurança de liberdade vi

giada, pode ser dispensada. O
desajustamento poderá ser co

metido com a pena corporal
imposta. A periculosidaae não

pqde ser -presumida 'no caso e

os elementos colhidos não a

deixam fora de dlivida. O réu

poderá deixar de delinqulr,
porque, naturalmente, será le
vado a considerar que há um

poder mais forte que o sau es-

touvamento. E esse poder,
agora, se manifesta, privando-
o da liberdade, por um ano.
4) Diante do exposto, e a-

ceitando o parecer do esmo.

P. Geral, acorda a Primeira
Gamara do Tribunal de Ape

lação em dar provipiento par
cial ao recurso. .Confirma a

pena de detenção, de um ano,
imposta ào apelante, infrator
do- art. 129 do Cod. Penal e

exclue a medida de segurança

imposta. Custâs, na fornia de
lei. Selo penitenciário de vinte

Tuzeiros.

João Pessoa, 17 de maio de
1946.

Braz Baracuhy, pres. S. Mon-

tenegro relator; Manuel Maia;
-J. Plóscolo. Presente — Seve-

rlno Guimarães.

I Camara, deJe .conhecendo, lhe
deu provimento, em parte, para
reformar a sentença apelada e

"reduzir a pena principal asseis

mêses de detenção, excluindo a
pena accessórla que lhe tinha
sido imposta.

Com fundamento, no art. 693,
Incisos I e II do Código de

Proc. Penal, requereu a suspên-

Eão condicional da referida
pena.

0 Exmo. Dr. Procurador
Geral substituto, no .pare.cei
escrito de fls. 74 v 75 dos autos,
levantou a p]*elimmar da falta
ds competência privativa desta
Camara -para i-econhecer do pe
dido orlglnarlamente.

Isto posto;
1  A sente;"-ça condeiiatóida

foi proferida psio Juiz de pri
meira irisíancia, tendo esta Ga
mara apenas reduzido a con
denação imposta para seis mê
ses de detenção,. dando assim,
em parte provimento â apela
ção interposta pelo réu conde
nado.

H — De acordo cofli o dispos
to no art. 697 do Çod. üe
Processo Penal compete ao jhiz
do processo, /jue -é também o
dás execuções criminais, pro-
nunciar-se sobre o pedido da
suspensão condicional da pena
e quê foi formulado pelo re
querente .

m — Caberia a esta Gama

ra Se a condenação tivesse sido
por ele imposta e não pelo juiz
de primeira instância.

Pelo imposto e de acordo com

o parecer da Procuradoria Gerai

do Estado, acorda a Primeira
Gamara do Tribunal de Apela

ção, por unanimidade de votos,
prE liminarmente, não conhecer

do pedido. Custas na forma da

lel.~

João Pessoa, 17 de maio de
1946.

Braz Baracuhy, pres. Manuel
Maia, relator; J. Plóscolo. s.
Montenegro. Presente — Seve-

riiio Guimarães.

TRIBUNAL REGIONAL ELEÍIORAL

PEDIDO DE SUSPEIÇÃO CON
DICIONAL, NA APELAÇÃO

CÍVEL N.o 1.079

João Pessoa

Apelante 1 — Severlno Elói de
Almeida.

Apelada; — a Justiça Pu
blica .

Relator; — des. ~Manuel

Mala .

Cabe ao juiz da con-

deraçfio ou ao das .exe

cuções criminais conhe

cer originariamente do

pedido de. suspençâo con
dicional Imposta ao réu
por decisão de primeira

instância.

Acoràão

Vistos, relatados e discutidos
estos autos ide pedido de sus-

psijsão condicional da pena qtie
lhe foi imposta, e em que é
rsquerenle Severlno Elói de Al

meida.

O requeivent» foi condenado
nc: decisão do Juiz da 3." Vara

da Comarca dfsta Capital á

pera de um ano e quatro mê
ses de detenção, extremo máxi
mo da penalidade grevista no
art. 129, § 6.°, combinado com
a disposição do 5 7.", tudo do
Cod. Penal, ficando ainda su-
jeátq a pena acressória de doi.s
anos de interdição de sua .pro

fissão de automobillsta e vinte
cruzeiros de selo psnitenciário.
Houve recurso dessa decisão

por parte do requerente e esta

SERVIÇO ELEITORAL
Brasileiros que perderam os direitos politicos,
em virtude de recusa de prestação do serviço

militar, por motivos religiosos
o des. Flodoardo Lima da cpio dc Ser.ania Estado^ ae

Silveira, presidente do Tribunal Pe-nambuco-. Vicente de Paula
Regional Eleitoral. ̂ -ste^Estado,
:Mere'rTrirunarSuperior-o^au'.ro. ne,.c "Uo a dezencv 3 de

j
.  . . teleoTí»

'•Comunico a Vossêndía que
este Tribunal Superior conhe
cendo comunicações do Minis
tro da Justiça e atendendo ao
disposto no artigo cento e deze
nove. letra b, da Carta Consti
tucional, artigo terceiro, letra
b e parágrafo único do Decreto-
lei n.° trezentos e oitenta e no
ve de mil novecentos'trinta e
>  arti^-o terceiro, letraOito. e .

1  ' « " -mil auinnen-
do Decreto-lei n. mu q

e oitenta e seis, de mil nc-
-centos e quarenta e cinco,
.-esolveu que perderam os di
reitos politicos pela recusa da
prestação de eerviço militar po.
!„,,iv„s lelmioe"- Jose Pires
Néoo. filio d" Joáo Pires Per-
rciva o Qcitéria .Mves de Ho
landa Piie.'= raecido a vinte e
-irco de reu-rr.hro de mil no"e- |
-...'.(OS e --onte e dois. no muni-

aneiro de mil novecentos e
vinte 3 três, no Estado de .^ão
Paulo. It.rmar Garci?, de S.,v i,
fl.ho d.3 Manuel Garcia da 'i-
va e de Eei). dita Rodrigues, i a-
lural < -> iiiiiiicipio de Mu ic
A.gado I'stfido de São ' .a,-Io,
lia.sc do a tré;. de julho ic t ''
nf. vccenloi e v^nte e quat e

iTumberto Nv^ueira Mota. '"■'I.o
'ft } só r fira Mota, aa ; -do

a t»ii*a e wii àt março dc
Tíc ve':é:ritos_e de.-òito, no
•Io (Vara. cs c uais nâo ii^irlcm
SC inârritr .a, como el^ t » s,
•Tcm •<; '.''ados corno can^-d^-*
tos ás O assunto d'-s»e
telegrama deve ser objeto de
registro especial e aviso aos
Juizes Eleitorais e demais auto
ridades interessadas. Cordial
mente. Waldemar Falcão, Pre
sidente do Tribunal Superior
Eleitoral " .

lUSTIÇA DO TRABALHO
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO

Reclamaçao JCJ-182146 pro- ' José Galdino . Objeto A-
cedente do município de Santa viso prévio e férias. Solução -
Rita. Reclamante Antonio j Procedente unanímernente
Francisco Marques. Reclamado Cr$ 5 71,20 Custas

em

pelo re-

liill ■ liÉl^l iUrtn" iirrti
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LEGISLAÇÃO FEDERAL
DECRETO-LEI N.° 9.258, de 14 de maio de 1946

Dispõe sobre o alistamento, os partidos
politicos e dá outras providências.

Ó PRESIDENTE DA REPU-1 d) os que estiverem tempo-

BLTCA, usando da atribuição | ráriamente ou definitivamente,
que lhe confére o artigo 180 ' privados dos direitos politicos.
da Constituição, decreta;

Parte. I

-Dos eleitores, e do alistamento

TITUDÓ I
.DOS ELEITORES

Art.-; 1.° São ele^tprfes . os
brasileiros^ .de ixm. e outro se

xos, maiores de 18. anos, alista
dos ha forma da lei.

■  Art.. 2.° Não podem alis

tar-se eiei tares:

a) os que não saibam- ler e
escrever; |

b) os militares, em serviço
ativo, salvo os oíiciais, os as- j

• pirantes a oficial e os alunos

das escelas militares de ensi-

superior;

■  c; os mendigos;

Art. 3.° O alistamento é

obrigatório para os brasileiros

de um e outro sexos salvo:

a) os "inválidos;
b) os maiores de í65 anos;

c) cs brasileiros que estive

rem ausentes >i'ò país;

d) os oficiais e os aspirantes
a Oficial das forças armadas
em serviço ativo e os alunos
das ,esc'Olas militares de en
sino superior;

©) os ifundiomlria^ públicos
em gôzo de licença ou férias
fora de seu domicilio;

f) os magistrados;
g) as mulheres que não exer

çam profissão lucrativa.

TTrULO II

^  Do alistamento
CAPITULO I

Da quaUflcação e Inscrição

Ar-t. 4.° O alistamento se

faz mediante a qualificação e
a inscrição do eleitor.

§  1." Os organizrjíores des

sas relações preancherão, nas
formulas, os claros relativos á
qualificação do eleitor.
§ 2.° O cidadão assim quali

ficado requererá de seu pró-,
:prio plünho ao Juiz Eleitoral

Art. 5." Haverá qiiaUfica-• sua inscrição como eleitor.

ciumado no valor de Cr$.-52, 10.

Reclamaçãd JCJ-I83[46 pro
cedente do município da Capí-

.Jtal. Reclamante João Teoto-
ní.» Maurício. Reclamado

Carmelo Ruffo . Objeto Avi
so prévio. Solução Arquiva
da no- termos do art. 844 da
Ooi lAcilidação das L.eÍ8 do Xraba-
,lKo . . Custas pelo reclamante no

'.yalor, de Cr$ 10.80.
Rerlamaçào CRT *30146 pro

cedente do município da Capi
tal . Reclamante Sindicato

doa T rabaihadores na Industria

Fanificação e Confeitaria de
João Pessoa. Reclamado Sin
dicato da Industria de Fanifica
ção e Confeitaria de João Pes
soa. Objeto Dissídio CoIeH-
Vo. Solução Ordenaria a re
messa dos autoa ao CRT da 6.®
Região .

Hoje serão julgadas as «e-

jUintes reclamações.

1 4,00 horas:

Re'jlamanté Sindicato dos

Traba-lhadores na Industria de

Ciitic-nto, Cal e Cesso de João

Pèssía, e-m favor dé Antonio

Alves 0»^ S»>usa. Reclamado —

Cio. Paraíba de Cimento Por-

tlan-d .S'A,

Reclamánte' —^ José Celesti

no d'à Silva. Reclamado Ciá.

Paraíba de Cimento Portiand

SA.: "

Reclam^mte Alcino Fer
reira. Riíclamado Cia. Pa-

■a;ba de'Cimento Portiand SjA.
Reclamante Francisco A-

"lelíno do Nascimento, f^ecla
Tiado Cia. Paraíba de Ci
mento Portiand SfA.

Jr.ão Pessoa, 21 de .naío d
94 6

-A. B. Cavalcanti Secre-

ção "ex-cificio" . ou a requeri
mento do interessAõb.

Parágrafo único - — A ins^
crição lar-se á sempre a re
querimento do interessado.

Art. <6.° Os.diretores ou cbe,-
fes . das repartições publicas,
das entidades aas áaquJcas ou
de economia mista, os presi
dentas das seções õã Ordem,
dos Advogtifos e os dos Conse.
lhos Regionais de^ Engenharia
e Arquitetura enviarão, respec
tivamente, ao Juiz Eleitoral, re
lações dos funcicnários e extra"
numerários, advogados, enge
nheiros e arquitétos, com as in
dicações de naturalidade, fun
ção, estado civil, fUiação, iau-
de e residência.

parágrafo único — A pfo-
va de nacionaljifade e cie ida
de dos alistados "ex-ofíicio"
poderá fazer-se mediante ates
tado das pessoas incumbi, ias
dte enviar as relações.

Art. 7.® De posse das reia-

§ 3.? O Juiz Eleitoral entre
gará o titulo ao eleitor rnedU
ante recibo, exigindo. quánõP
julgar necessário, prova dé su^
identidade.

Art. 8.° Nas caipitais dós
Estados e no Distrito Federal,
as relações .a que se refere o
art. 6.® serão envicjJas áo res-
pestivo Tribunal Regional, ca
bendo aos seus juizes, por dis
tribuição do Presidente, a qua
lificação •"ex,-officio".

§  1.® Declatt-aidds qualifica
dos os cidadãos cujos nomes
constem dás j-elações" referidas
neste artigo a Secretaria do
Tribunal remeterá a quem de
direito as fórmulas de títulos
eleitorais para os fins do art.
7.® e seus parágrafos.

2.® O Tribunal Regional
baixará instruções das relações
para facilidade dêsse alista
mento. .

Art. 9.® Qs cidadãos oujbs
nomes não constarem das íe-

ições o juiz remeterá aquelas" lações referidas nos artigos
! de quem as recebeu, tantas for- anteriores requererão qualifica-
mulas de títulos eleitorais ção e inscrição ao Juiz Eieito-
quantos forem os cidadãos re- ral do seu domicilio, em peti-

I jia^cionadios. ^ ção, escrita e assinada de pró-

NOTAS DO FòRO
CARTÓRIO DO REGISTRO

CIVIL
PROCLAM-^S DE CASA-

Cartório <Jo escrivão Se-
ba^*^íâo Baft^os, desta Capital,
<'orrem proclamas Jos contraen-
^es sroriMnt*"- •

Antopio Teixeir Filho
rmo

ra

. CO
7^'>'CÍãrio Moria do Ca...
P^rbosa do« Santos, prõfesSó

:r- blíca. .solteiros. domiciliados
r4»sídente» nesta Capital, com

proclamas já pub]ícado.<i e qu©
. pretendem casar relígíosamen-

. te com efeitos ctvis perante o
padre Alfredo Barbosa dos San-

' ftrm, da Frcgneíiia de Noaaa Se-
mhora de Lourdea.

Antonio Serafim de Macedo,
i  e Maria do Carmo Ca-
I bral, maiores, soFeirof?. natu

rais Fstado, domírílíado'
ft residentes, êlé na cidade d-

e da Capital, á av .
*^aoi*"So José 70 1 . D**
'^recados escrivâ'-
"íp.oiiela cidade dc '^ilar,

Inaldo ^erreirn do N^^cimen
""O, ••»o. rna«oT

^  ins d- ^'>u.«a. m«nor,
d-^sté Fstado. dr^T^jcili-

'^.do e r^^-pídéntes nes'"a CaTjítah
Carneiro de Camoos.

10 1

jo
Fl

P^^^^ira "•a. artis-d- f •-

d.a Sílv-,.
rea, solteiros, naturais deste Es

tado, domiciliados e resident-^^-
nesta Capital, á av. D. Ped/o,
II prédio 2 159 e á rua Elisio <ió
Sousa, 136.

Antonio Teixeira de Carva

lho, viuvo, talhador, natural de
Pernambuco e Antonia de Oli
veira, solteira, natural deste Es
. ado, maiores» domiciliados

:- idente3 . nesla Capital á rv:
São José, I 46 e á rua Amar-.

outinhp, 171 .
''"o- > '-'"oclamas já pnhlica

dos: Francisco Fernandes d-o
Nascimento e Bernad®*^c Oo-
veia do Nascimento, Henrique
Antonio do Nascirnento e Ceei
lia Antonia dos Santos, José
Anastácio Bezerra e Noemia
Donata Bezerrá .

CARTÓRÍO HF oorT^^ -
DA FAZENDA ESTADUAL

'Covi-^ n--*-os do |

Ao dr. Juiz de Direito dá 1.^
Vara: ' j

inventário d<x dr. Adolfo i
Pesaoa. i

inventário de Genesio Alvés
Tenorio.

Ao dr. Juiz de Direito da 1."
Vara:

Ações Executivas; —— IJzina
Mandacaru S]A.

Irmandade da Sagrada Fa-
milia.

Ao dr. 1." Promotor Publico:
Inventário de Francisco Ma

rio Cavalcanti de Albuquerque.
Alvará requerido por Maria

Ivete Lins da Franca.
Ao dr. Francisco Porto:
Ação Executiva de Fernanf

do Honorato Pereira.
.  Inventário de Gerturde* Má-

ria da Conceição .
Ao Contador do Juizo;
.Ação Executiva de HipoHto

Ribeiro Freire.
Ação Ecxecutiva do dr. Jqá-'

qvim Costã .
.Alvará de Demetrio Bezerro

ci:> Vale . .
To^-^o Pessoá. 2 í de cttaio> dff
1946.
O escrevente áutorizadpí-

Damasio Franca.
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prio puníio. de acordo com o

modelo anexo n.° 1.

i  l.®- Além da prova de do

micilio o requerente ürstruirá
o pedido com qualquer (Vos se

guintes documentos;

a) certidão de idade, extraí
da no Registro Civil;

b) djcumento ' do qual se

infira, poi', direito, ter o reque
rente idade superior a 18 anos;

c) certidão de batismo, quan

do se trate á'e pessoa nascida

anteriormente a 1.° de Janei

ro de 1889;

d) carteira de identidade ex

pedida pelo serviço competente
de identificação no Distrito Fe
deral, ou- por orgãos congeneres
nos Estaábs e nos Territórios;
e) carteira militar de identi-

Ifede;
f) certificado' de reaervjista

de qualquer categoria, do Kxér-
cito, da Armada e da Aeronáu
tica;

g) carteara lírofiissioTial ex
pedida pelo Serviço do Minis
tério do Trabalho, industria e

Comercio.

h) titulo declaratório, de
Opção, ou de naturalização, cu
certidão respectiva, quando de
qualquer deles depender a pro
va de nacionalidade brasileira.

§ 2.® — São vedadas justifi
cações para suprir quaisquer
desses documentos.

§ 3." Para o efeito da
qualificação e Inscrição, é do
micilio eleitoral o lugar de re
sidência ou morada do reque

rente; e, verificado ter o elei
tor mais de uma, consideiar-
6è-á domicilio qualquer delas.
§ 4 0 o funcionário pu

blico .poderá alis|tar-se peran
te o juiz da Zona em que esti
ver a sua repartição.
Art. 10 — Eiscebido q reque

rimento, instruido com os do
cumentos mencionados no arti
go 9. ° o escrivão, dando reci
bo dele ao apresentante, re-
' gistrá-lo-á no livro competen

te, depois de autuá-lo, fará
sua conclusão ao juiz, obede
cida a ordem rigorosa de apre
sentação .

Parágrafo único — Tendo
duvida a respeito da identida
de do requerente, jxiderá o juiz
exigir, para prová-la, o atesta
do de duas_ pessoas idôneas, a
seu critério.

Art. 11 — Verificada a ine-
xistencãa de goluralidáde do
alistamento, qualquer dos do-
cummo/tos referidos nas letras
d, e, g, e h do parágrafo 1-"
do arügo 9, será restituldá ao

eressadjD.

O escrivão mencionará no
'requerimento o numero ãO ti
tulo, da carteira, ou do certi
ficado.

Art. 12 — O titulo conterá
nome dO eleitor, sua fili

ação, naturalidade, estado cU
vil profissão e residência; se
rá assinado e datado pelo juiz
e assinado pelo eleitor.
§ 1.0 — O titulo consrtará de

duas partes, de acorde com o
modêlo n.° 2, das quais uma
ficará em cartório para o res

pectivo fichário e prova do
alistamento.

§ 2.®,— O titulo poderá' ser
entregue ao eleitor, ou seu pro
curador, pelo juiz, pelo prepa
rador, pelo escrivão eleitoral
ou por funcionário de Justiça
especialmente designado pelo
juiz, assim nas sédes das co
marcas ou térmos, como nas
vilas ou , povoados.

I 1.0 _ No caso de perda ou
extravio de titulo, pcio'erá o
eleitor, até 58 horas antes da
eleição, requerer segunda via.
Art.' 13 — A lista dos elei

tores será publicada pelo me-
Inos 15 dias antes da eleição
no jornal oficial dos Estados,
no'Distrito Federal, nos Terri
tórios e nos Municípios onde
houver. Nos Municípios onde
não houver jornal oficial, a lis
ta dos eleitores será divulga
da no Iccal or,de habitualmente
se afixam os editais da comar
ca.

Art. 14 — O eleitor que, por
justo motivo não puder estar
em seu domicilio no dia da
eleição, pedirá ao Juiz Eleito
ral, até 15 dias antes, ressalva
que o habilite a votar em ou
tra secção.

g 1.0 — ó juiz que conceder

a ressalva comunicará o fato ao
Tribuilál Regional, mencionan
do o nome do"eleitor; lugar on
de' eSte dsvia e onde vtó- votar,
e o numero ã'a inscrição.

§  2 ° — O voto será rece-
hido com as mesmas cautelas
adotadas para os votós impug
nados por duvida quanto á
ideiltidade do eleitor.
Art. 14 — Em caso de mu

dança de domicilio, cabe ao
eleitor requerer sua transfe
rência ao juiz lio novo domici-
Uo juntando, com a declara
ção deste, abonada por duas
testemunhas, o titulo anterior.

g  o — Deferido o ̂ dido de
transferência o juiz- ordenará
a expedição de novo titulo e
a remessa do " anterior ao Tri
bunal Regional competente,
para os efeitos do seu cancela-
mento.
§ 2.0 Não é permitida a

itransferência senão depois d^e
um ano, psio menos, de- ms-
cidto o eléitor, ou de anotada
a mudança anterior.
530 Os funcionários pú

blicos e os miUtares quando
removidos, poderão requerer
transferência de domicilio sem
as restrições estabelecidas no
parágrafo anterior.

CAPITULO II

Efo cancelamento e dá Exclusão

Art. 16 — São causas de

cancelamento:

1) a infração dos artigos S

a 10; 2) a suspensão ou a per

da dos j-hreitos pclltlcos; 3) a

pluralidade de inscrição; 4) o'
falecimento do eleitor.

Parágrafo único — A ocor

rência de qualquer das causas
enumeradas no artigo anterior
acarretará a exclusão do elei

tor, que poderá ser promovi
da "ex-officio", a requerimen
to de delegado de partido ou
de qualquer eleitor.

Art. 17 No casçi de exclu
são a defesa pode ser feita pelo
interessado, por outro eleitor ou
por delegado de partido.
Art. 18 — A exclusão será

processada, "ex-officio", pelo
Tribunal Regional sempre que
tiver conhecimento da ocor
rência de alguma das causas
do cancelamento.

Art. 19 — Qualquer irregula
ridade determinante da exolu- ,
são se^á comumcada p-or es
crito e por iniciativa de qual
quer interessado, ao Juiz Elei
toral que observará, no que for
aplicável, o processo estabele
cido no artigo seguinte.
Art. 20 — O Juiz Eleitoral

processará a exclusão pela for
ma seguinte:

1) ̂ mandará autuar a petição

ou representação com os docu
mentos que a instruem;

2) fará publicar edital, com
prazo de 10 dias, para ciência
ic|oB interessadòs, que poderão
contestar, dentro de, cinco dias/'
3) concederá dilação proba

tória de cinco a dez, dias, se
requerida;

4) remeterá, a seguir o pro
cesso devidamente informado ao
Tribunal Regicnal, que decidi
rá ,ó'entro de dez dias.

l.o Na exclusão promo

vida por não saber o excluen-
do ler e escrever, além de
quaisquer outras providências
de dii-eito, caberá ao juiz elei
toral submetê-lo a exame qüe
constará de cópia de pequen?
trecho - impresso de livro ado
tado em curso primáido. A
prová datada e assinada pelo
examinando e autenticada pe
lo juiz, será anexEV;'a ao res
pectivo processo.

g 2.® ■— Cessada a causa do
canCelaménto, poüeirá o inte
ressado requerer novamente a
sua qualificação e inscrição.

Parte 11

DOS PARTIDOS POLÍTICOS
Art 21 — Toda associação

de, pelo menos, 5(1 mü elpiborestj
distribuídos por cinco ou maiã
circunscriçóes eleitorais, e a
henliuma podendo .pertencer
menos de mil, que tiver adqui
rido personalidade jurídica nos

termos do Código Cí'vil,"iX)defÃ
ser considerada partido político
nacional.

Art. 22 — Õs rmrtidos polí
ticos serãor registrados "ho Tri
bunal Superior e os seus dire
tórios — órgãos executivos es
taduais — nos Tribunais Re
gionais.

§ 1.® — Só podem ser admi
tidos a registro os partidos po
líticos de âmbito iiacional.

§ 2." — O pedido de registro
será acompanharão de cópia
dós estatutos - e de" prova de
que foram inscritos no registro
civil das ípessoas jurídicas, e

' dele constará a sua denomina
ção, o programa que se prO_
põe realizar, os seus orgãos re
presentativos, o endereço da
séde principal e seus delegados
perante os tribunais.

Art. 23 — Desde que obede
cidas as exigências legais, o
Tribunal competente mandará,
efetuar o registro do partido ou
dos seus diretórios.

§ I." — Faltando ao requeri-,
mentD de registro qualquer dos
requisitos exigidos em lei, o
Tribunal determinará o seu
jjreènchlmeoito, úu /iecidirá o
seu mérito.

§ 2.® — Em qualquer caso
será feita a comunicação, pelo
telégrafo, onde houver ou pelo
correio dentro de quarenta e
oibo horas aos Juizes Eleitorais.

§ 3.o Não será admitido
registro provisório.

Art. 24 — O Tribunal negará
registro ao partido Qu© incidir
em qualquer dOs impedimentos
constantes do artigo 26.

Art. 25 — Compete aos par
tidos, por seus representánte^
legais, delegados ou fiscais:

1) examinar sem perturbação
do serviço e em presença dos
funcionários designados, todos
os documentos relativos ao
alistamento, podendo Urar dos
mesmos cópias ou fotografias,

2) fazer alegações e protes
tos, recoiTcr, produ^ pro"vas e
apresentar denuncia contra os
Infratores dá lei eleitoral,

3) acompanhar os processos
de qualificação e Inscrição e
eleitores e impugnar, por es
crito, <<'jalquer inscrição. _

Parágrafo unlco — Conslde-
rar-se-ão delegados de Irittado
os que tiverem autorizaçao
para representá-lo permanen
temente perante á Justiça
Eleitoral.

Art. 26 — Será cancelado o
registro de partido político Me
diante denuncia de qualquer
eleitor, delegado de partido, o«
i^epresentação do Pi-ocurador
Geral ao Tribunal Superior;

a) quando se provar due
cebe de procedência e^trM^-
ra orientação poUUco-^rtidá-
ria, contribuição em dmheiro

rittHk
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lau qualquer auxilio.

ib) quando se provar que^
contrariando o seu programa-,
prática ou atos, desenvolve ati
vidade que colidam com os

principios demacrátlcosr ou os
Sireitos fundamentais do ho?»
mem, definidos na Constitui,
çã-o.

Parte Iir

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 27 — O serviço eleito

ral é: obrigatório, prefere a

Art. 34 — Serão pagas aos

membros dos órgãos do servi

ço eleitoral as seguintes gi-ati-

ficações:

a) aos membros do Tribunal

Superior, Crg 200,00 por sessão;
b) aos membros dos Tribu

nais Regionais, Cr$ 100.00' por

sessão;

c) ao Proourador Geral ....

CrS 200,00 por sessão do Tri.
bunal Superior;

d) ao Procuradores Regionais

qualquer outro e não! interrom- CrS 100,00, por sessão á'o Tri-
'pe o interstício de promoção bunal Regional junto sio qual
idos ..funcionários para ele re-'oficiem; . .
quisitados. e) aos funcionários requisi

Art. 28 — Os governos dos

Estados ■ e dos Territórios e a

Prefeitura do Distrito Federal

íornecerão, gratuitamente, pa
ra distribuição por intermédio
d-OE Tribunais Regionais, todo
o material destinado ao alis

tamento eleitoral.

Art. 29' — As transmissões

de natureza eleitoral, feitas por
.  autoridades e repartições com
petentes, • gozam de franquia
iwstal, telegráfica, telefônica,
radiofônica ou radiotelegráfica,
em linhas oficiais ou nas qus
sejam .obrigadas a serviço ofi-
ciai.

-Art. 30 — As repartições pu
blicas eão obrigadas, no prazo
máximo de 10 dias, -a fornecer
■ás aultoridades, aos represen-:
tantes ,:.'e partido, ou a qual
quer alistando, as informações
6 certidões que solicitarem, re
lativas á matéria eleitoral, des.
de que os interessados manifes
tem especificamente as razõe.s
e os fins do pedido. |

Art. 31 ■— Os tabeliães não
poderão deixar de reconhecer, '
nos documentos necessários a

tados, u que for arbitrado pelo
Presidente dos, respectivos Tri-
bimais,. não podendo , exceder
,de um terço, dos proventos
que já .perceberem; ,

f) aos preparadores. Cr$ 1,00
por process-o preparado.

§  1.° — Além da gratifica-
por sessão, terão os Pre-çao

blicos requisitados para on ser-
vji.ços eleitorais "poderão goear
ferias no ano seguinte, cmnu-
ladamgnte :ü não, .cu rs.querer
>eja -o respectivo tempo con-
'tado em dobro para o efeito
de aposentadoria.

Art. 43 —, O membr;. do Tri.
bunal que aceitar co.iiiissão

O Ti-ibunal Supe- temporária será substitcido 'Por
instruções para pessoa da mesma categoria.

estes, porém, assento nas ses
sões do Tribunal.

§ 2.° — No impedimento ou
falta do Procurad-or Regional,
farlse-á subSitituiçâo hb acor
do com o disposto na respec
tiva Lei de Organização Judi
ciária, para os Procuradores
Gerais.

Art. 38 —

rior baixará
facilitar o alistamento "ex-
cíficio", e para melhor com
preensão da presente lei, regu
lando os casos omissos.

Art. 39 — E' mantido, para
todos os efeitos legais, o alis
tamento procedido de acordo
com o Decreto-lei.'.n." 7.<|86, de
28 de Maio de 1945.

Art. 40 — As disposições do,
art. 21 não se aplicam aos
partidos políticos já registra
dos, desde que tenham repre
sentantes na Assembléia Cons-

designada pelo Fresiá3.rt2 do
mesmo TribunaL

Art. 44 — E' concedida anis-
'fáa aos que hajam praticado
infrações penais previ.3;a.s no
Decreto-lei n.° 7.586, de 28 de
Maio de. 1945... .

Al'!. 45 — Esta lei eatra em
vigor na jdáta de sua publica
ção.

Art. 46 — Revcgam-se- as
disposições em contrário, espe
cialmente os DecretOE-lei nu- .
mero 8.556, de 7 de Janeiro de
1946 e n. 8.835, de 24 ds Ja-tituinte eleita a 2 de Dezem-

sidentes dó Tribunal Superior ■ bro de 1545, os demais terão j neiro de 1S46
e  " dos Tribunais" .Regionais, " seu registro cancelado. I Rio de Janeiro, 14 de Maio
uma gratificação de repre.sen- I Parágrafo único — Os par- de 1946. 125." da Independeii-

instrução dos requerimentos e
recursos eleitorais, as firmas de Tribunal Superior regular
pe.ssoa de seu conhecimento ou ' férias dos juizes eleitorais.

tação Se Cr$ 1.000,00 e Cr$..
5C0,0O. mensais.

§ 2.p — Os Juizes eleitorais
e os escrivães perceberão, du
rante a fase mais intensa -^o
alistamento, fixada pelo Tri
bunal Regional e não devendo
exceder de- seis meses em cada
ano. as gratificações mensais
de CrS 1.000.00, e CrS 500.00.
rospectivamence.

Art. 35 — Os Juizes Eleito
rais. nas capitais dos Estados e
no Distrito Federai, poderão
ser di-spensTalJos das funções ju
diciárias enquanto durar o ser
viço de alistamento, sendo
substituídos de acordo com a
lei de organização judiciária.

Parágrafo único — Cabe ao
as

tid'os cujo registro é mantido
per esta lei poderão fundir-se
para formar partido novo ob
servado o que nela ss dispõe.

Art 41 — Os partidos já re
gistra,íos provisoriamente de
verão adaptar-se ao disposto
nesta lei, dentro dé 60 dias.
scb pena de cancelamento do
'registro, a requerimento do
Procurador Geral.

Art. 42 — Os servidores pu-

cia e 58.° da Republica..
Eui-ico G. Dutra
Carlos Coimbra da Luz
José Maria Nelvâ
P. Góis Monteiro
João Neves láá Fontoura
Gastão Vidigal
Luiz Augusto da Silva Vieira
Carlos de Sousa Duarte

'íErnesto de Sousa Cauipws
Otaciho Negrão de Lmia
Armando Ti-émpo\vsV.y.

das que se apresentarem com.
ffois abonadores conhecidos.

Parágrafo único — Se a
letra e a firma a serem reco
nhecidas forem de alistando,
poderá o tabeliã.o exigir que o
requerimento seja escrito g
assinado em sua presença; ou,
em se tratando de qualquer cu-
trp documento, o tabelião po
derá exigir que o signatário es-
•oreva em sua presença, para
a cievida conferência,

Art, 32 — São isentos de
eélo os requerimentos e todos
os papéis destlnadcs a fijis
oleltorais. e é gratuito o reco
nhecimento. fie firma pelos ta-
beliSe.s para os mesmos fins.

Art. 33 — Os escrivães, ou
secretários dos juizes ou tribu
nais, são obrigados a enviar,
mensalmente, ao Tribunal Su
perior, comunicação da senten
ça -cu ato qne declarar ou sig
nificar .suspensão, perda ou re-

Art. 36 — Exerce as funções
de Procurador Geral, junto ao
Superior Tribunal o Plncura-
dor Geral da Republica que.
no prazo de três (3) dias, opi
nará em todos os recursos en-
oaminhados ao mesmo Tribu
nal'.

Parágrafo unieo — O Procu
rador Geral poderá designar
um dos Procuradores da Re
publica. no Distrito Federal,
para- substitui-lo temporaria
mente ou nos seus impedimen
tos perante o Tribunal.

Art. 37 — Exerce'as funções
de Procurador Regional junto
ao Tribunal Regional o Pro
curador Geral do Estado •' ou
Distrito Federal, que opinará ^
em todos os recursos encami
nhados ao mesmo Tribunal, uo
prazo de trés (3) dias.

s  1.° O Proc'.n-ador Regio
nal poderá de.signar outros
membros do Ministério Publi

ANEXO I H
Exmo. Sr. Dr. Juiz Eleitoral da Comarca de

P  ; brasileiro, natural de
com .."anos de idade, filho de

e  de
profissão e residente á

,  vem requerer a V. Excia. a su,a ialscrição
como eleitor para o que junta a este i

(idocumentos exigidos pelo art. 28)
Data

Assinaim-a ." ■ ■ . . .

SOCIEDADES
ESTATUTOS DO CLUBE DOS CAÇADORES DE

CAMPINA GRANDE — Estado da Paraia
Socíldade esportiva de amadores á caça» íun-
dada no dia 15 de janeiro de 1946, sendo bsta-

ladã no mesmo dia e ano
C.APITUI.O PRiMl-.JRC) entre os seus associados a par ib:

Da Sàcicdadc c tens- jins

aquisição do.s direitos poUtíCos. _co para auxiliá-lo não tendo

Art. 1.° O Clube dos Caça
dores de . Campina Grande, funda
do no dia 15 de Janeiro dc 194n,
nc.sta cidade dc Campina Grande
Estado da Paraiba do Norte. ,13
qual SC acha localizada a .sua séde
é uma sociedade, desportiva destina
da a promover, dcnrro dos Jímirrc

preparo tcorico e prático quanto -'s
armas dc fogo.

§  1.® — Esta -sociedadei oortan-
to, terá o.s seguintes fins"

I  •— Incentivar á mociiladc, Vri
geral, a que .se eduque com toda •"
qualquer arma dc fogo prutadl,
ra o ca.so de defesa 'individual. .

II — Promover concurso.; dc T'"

da lei, úteis - jccreaçõeü . c-inegcticas; ro ao Alvo entre òs seus asscciado.-v
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despcrlando o etstimulo pelas corn-
. petições d^sporcivaj».

Uí — Promover caçadas, já nos

carnpo-,, já nas mafas mandando orjí-

-vcdcr após as mesmas, a necessária

critica, a fim dc que os associados

obtenha.'.") ensinamentos.

ÍV — Manter uma biblioteca ci

entifico-, ttcrária sobre assuntos ati-

nenreí - á caça, para manuseio dos

ass;"5ciaü

— V —: Manter uma estreita coircs-

ponucr.-cia entre o Clube c os seus

congêneres.

;  -Vi -— Mantém ifma sccção de in-

»türmaçí.'t.s na sede social, - ;r fim- dc

ira^íèr .socios sempre- ao -correnti^
dab ucv.nas novidades,- relativas á

caça* ■ • ' '

ii-rrULí.í SEGUNDO "

Do< òõc/oj

Ar:

lor.íi

Só por motivo óe

.or, o.s socios poderão

j.s por outros associa-

tlO^

■:.:i — A Socicda/Ie rccon)'<.-

«--■ irc.- ^viiegoria.s dc socios^
Cs:ntribLunU:>.

b; — ;ii»norarius:
-- benerncnio.-»

'iri — A categoria de •ociO',
c  bc subtlívide em fun-
dadorvi. c eleijv.,:.

.. - Sâü socios fiindad ífcs
ws tju; ucham compreendidos B»">
db^pos-cfcs tomadas ne.ste seiiliJo

X-icmbléia Inaugural e (lue
lessa c.'::-goria são considcradoc nos
•livros c registros da sociedade.

Art. 5.^ —. A categoria dc in-
cio.s hcnorápoí) pode ser confrridÃ
^ quaKiuer pessoa, civil ou militar,

.Mue, pela .sua cultura ou vídor tno-
•'■'d, ;;r, tejiha tornado objeto.

A/t. 6." — A categoria de le--
.iTcmérlios pode .ser confoi-

da a Cc.iuiucr pessoa, socio ou não
«^uo le/ha prestado relevantes scrM-
Ços á sociedade, como sejam ron-
Sentir n facilitar a execução dr. um.a
ou mais caçadas em sua propned.i -
de ou fazer doação ao Clube,
"huponancia ou objeta, não infeiiot
a Cri" fjonio

§* único — tste titulo ppdcj"á
ainda, acr conferido a qualquer pes
soa que tenha proporcionado ou
corLCi./r.-ii?(*) prestigiosamente, para um
uotu.-.l beneficia á soriedadc.

•:-.'-.prruLO terceiro

/.V: admissilo dc .^ocio^

Ar:, — A admi.ssão; de sociob
efetivo: oU honorários é feita me
diante proposta por um socio, uo
gozo dc-seús direitos.

§  l.o — o titulo de socio bene
mérito "SÓ poderá ser conferido se o
candidato a ser cfciivaclo-^nesta ca-

-'egoria, .responder ao Presidente, por
ou verbalmente, aceitando o

titulo ík-lhe ser conferido.

Art. 8.° — Ao proponente de um
candidato não aceito para qualquer
categoria de sócio, é reservado o di
reito de solicitar ao - Conselho Di
rctor reconsideração do ato c, no ca.so
de reiterada a recusa, apelar par.i
a As.sembléia.

Ari. 9" — Não será admitido

como sócio candidato*
a) — que publicamente tenha d-

do acusado dc qualquer ação,
que tenha se defendido de man'a.'"a
cabal. .

1))"""=—.- quc pela sua conduta pú
blica e noturia demonstre não pos
sui/ os qiredicadoy morais indispen
sáveis ao dètxiro desta sociedade; -

CAPITULO QÜARTO

Dos dcvcres tios ^cios

An. 10 — São dcverc.s dos só
cios contribuintes* .

a) — Pagar por ocasião da en
trada a jóia dc Cr$ 10,00 de uma
só vez e, acliantadamente, a mensal'.-
dadc~ dc CrS 1U,UU;

b) — Cumprir c fazer cumjirir,
)ci<is meios Icgafs, as disposições pie-

. istas nestes estatutos c nos regula-
•ento-^ conc-^nicntes ás c.vpcciaiida ^

des.

.  c; — Aceitar os cargos para os
quais for eleito ou nomeado, exer
cendo com zelo.

d) — Manter na sédc social e
demais dependência, a maior com
postura, cortczia, urbanidade, nas re
lações com os sócios-

c) — Não propor ou concorrer
para ser admitido um candidato, nas
Condições previitas nas alíneas do ar
tigo 9.«-

— promover por meios dignos
o engrandecimento da Sociedade e a
mais completa harmonia entre os seus
membros,

— Comunicar á Diretoria, para
O.S devidos fins, a sua ausência tem
peraria ou definitiva deste Estado.

Art. H - - Aos sócios honorários c.
btmeméritüs cabem as mcsmas ob-i-
gaçõcs irnpostas aos socios contribuin
tes, com exccssão das previstas na a-
linea a do artigcj ió.

Art. 12 — O sócio que sc atra-
zar 2 mêses de pagamento da men
salidade ou dc qualquer outro com-
promisso cm dinheiro, .sem motivo
justificado perante a Diretoria, n.ão
será considerado socio quites c, ja.r
tanto, serão susjrensos todos os dv
reitos que lhe süo, conferidos po.
csics estatutos-

I 2^" A todo sócio efetivo qur-
falecer, álcm dc outras hom<-iui.gep,.s
scr-lhe-á conferido o utulo de l'C-
ncmérito, devendo o seu retrato fi
gurar na galeria do Clube.

a) — Requerer á Diretaria ^toda--"
as informações que juig.ir .ncccssá--
rias, caso queira exercer a sua fis
calização sobre os atos administra
tivos, não podendo entretanto, reti
rar das dependências sociais nenhum
documento ou livro dc escritura

çáo.
b) — 'lomnr paric na.s A.s-em-

bléias, podendo propor, dlscurir. va
tar c ser votado.

c) — Tomar parte ativa nas ic
uniões da Diretoria.

_c. Solicitar ao Presidente, no-

casos * dc urgência, convocação tlu
um^ Assembléia extraordinária, cn-
requerimento, declarando os fin.s, c-
quc^não poderá ser indeferido.

—.• Tròpor á Assemblcia r*.^f-
ponsabUidadc disciplinar aos sócios,
pelos abU"sos e irre^laridadcs com;-
tidas cm -detrimento da Sociedade^-

•  f) —• Declinar- ou renunciar, ni--
diante apresentação de motivo jus
to, o cargo administrativo para qur
for eleito "ou nomeado,

j  g) — Quando presentes ás_ it-
, uniões da Diretoria c das Asscn»
' bléias, s<yão alvos dc atenções u

pcciai.s, podcjido mesmo a pcdiclj do
Presidente, um deles presidir os tra
balhos

CAPITUr.O SILXTO

de administrativa, òs fundos dc .mo
vimento de\crâo ficar .em eonta
corrente, no estabefccimcnto . bancá
rio .

§  1.*^ — A tesouraria conservará
em caixa somente a quantia- neces
sária para ocorrer as dcspc^^s do
mês.

§  2.° — Os numerários exce.icD-
tes das" previsões de- cada mês serão .
recolhidos ao Banco.

§  3° — As retiradas do Banco
são autorizadas dcIo Prcsidentè que
visará o cheque. ' í

D:is penahdii(lei (ijsciphnarc»

An. 14 :— As penalidades dis-
cipUnares, serão impostas aos só
cios que infringirem uma das alí
neas do artigo 10 ou por qualqiai
outro motivo prejudicial á boa du-
tiplina social, prevista ou não
presentes Estatutos.

§  I.° — Por deliberação da fd-
rctoria ■

'  a) — Repreender por pequenas
^Itas;

I  b) — Suspender os reincidentes
no máximo por 5 caçadas;

c) — Suspender dos direito.s ;o -
ciais, de acordo com n Diretf.«ria.
quando o sócio cometer falta gra
ve á disciplina depois dc haver so
frido a penalidade estabelecida n
alinca anterior.

§  2.*^ — Por tlclibcração da l-
scrnblcia, quando cometer nova
ta, depois de haver sofi-idn a i>cna-
lidado da alinea antei^ior.

a-^PITULO QUINTO

Dos direitos dos sScios qwíes

Art. 13 — São direitos dos só
cios ,

Dit- utUid-ãdc social rccreáV.va

Art. 17 — Por ser esta Socieda
de de caráter essencialmerite recrea
tiva filantrópico, a sua utilidade se
manifestará sempre, de acordo com
seus recursos financeiros, sob' cIoE
}X)ncos de vista moral e recreativo. -

Art. 18 — Para dar cumprimento
ao .seu programa, a Sociedade, alé h
da parte das especialidades, comt)
sejam caçadas, tiro ao alvo, etc.,
promoverá o desenvolvimento da cuL
jura cívica c moral entre os seus
associados.

[  ̂ único — Para tanto á Direto
ria .incumbe ̂

— Promover a execução dos
I números do artigo 1- ■ c seu pa-
I ragrafo._
I  b) — Mediante permissão da au-
I toridade competente, fazer anual-
1 mente a oferta, com toda solenidade

de um prêmio com a inscrição,. ' Ao
Melhor Caçador do Ano" ao assj-
ciado que obtiver a melhor perfor
mance, nas caçadas do ano.^ ^■j 19 — Para dar cumprimer-

(,to ao programa, esta Sociedade w:
. incumbe"I  ji) —. Manter uma biblioteca, de

preferencia sobre assunto cinegsti-.
COJ

t,) — Nomear um técnico, a rmi
dc atender a qualquer pedido de
informações dos associados, sobre 3
técnica de armamento.

CAPÍTULO SKTIMO

Do patrimofiio social

Ari- 15 — O patrimoiiio vochl
é constituído-

a)" ^— 'Pela produção de jóias d
mensalidades que de ora em 'h^n-
tc receber;

b^ — Pelos doftativos que por
vcntura venha a receber;

c) — Pela totalidade dos bens
movçis da . Sociedade.

CAPITULO DÉCIMO

CAPITULO OITAVO

Dos depositas bancários.
Art. 16 J?ara melhor facilida-.

Dii Administração Social
20 — O Clube terá "nTn

íliretnna composta dos seguintes
membros*

Prcsidentís

Vice-diio
.Sccrciáii'1

\''ice-d"!to ' ^
Tcsoureiio

Vicc-ditü

Dois oradores ^
Quatro Diretores dc Caçada.
S  1-^ — A' Diretoria regerá a

sociedade por um período dc uju
ano, a começar do dia 15 dc Jã-
nciro dc cada ano, devendo as cJei-
ções serem realizadas entre trinta
(30) dias antes da posse da Nov.-*
DiretorU.

Art. 21 — São atribuições ta
Diretorí;t, aJérn cias prcviswí ncstcii

,EstacutQs.l
a) —r: Rcuniírse quando os lUtí-

nlíl IMÉI I
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xessea / sociais assim o exigirem;
b) — Organizar e reformar os

regulamentos especiais, isem feiir" tj>
\presentes Estatutos, devendo, cada

.um ser submetido á. consideração da

Assembléia Geral, antes de entrar

. em vigor;

c) —. Resolver as duvidas verui-

cadás entre os conselho.s ou iv>. z'^Ui

de cada um, em particular:

d) —r Considerar vago o caiijtt

de qualquer. meinbro_ da Diretoria
que ialtar as sessões dois

• sem .motivo :-justificado: ... .

c) ̂ Preencher, ; por eleição,

vagasílverificadas depois de seis mõ-

ses 'dS .-*aTianda.t05r exceto a do cargo

de Presidente'que será. exercido rw^ o

secretário, - até a posse da Dj
■ ictoriáí'*; , -

t).' — Resolver os casos omiwio.s

,é amBiguos destes Estatutos, preva

lecendo a sua interpretação até ao
pronunciamento da Assembléia Gc-

• ral;
g) —• Reunir-se, com a maioria

de membros, uma vez por mês.

Art. 22 — Ao Presidente, além das

outras .atribuições previstas nestes

Estatutos, compete'

a) — ZeJar pela rigorosa obser
vancia dos Estatutos e regulamentos

especiais^ «

b)' — representar a Sociedade era
juizo, ativa e. passivamente e ronis
relações com terceiros, podendo de

legar poderes;

C') ' '■— presidir as reuniões da Di
retoria, Assembléias Gerais e convo-

'  cá-ías* quando julgar necessárias;
d; — despachar o expediente

.9tbricar os principais livros sociais;
c; — autorizar ao secretário ^

.assinar a correspondência comum;
f)' visar os documentos de en

trada é saida de dinheiro;
g) —. assinar com os diretorès

presentes as atas de sessões que pi^rsi-
-.dir:

h> — nomear representantes ein
testas de solenidade pafa as quaÍ7 a
Socicdí^lc for convidada;

i^ nomear comissões de acordo
com 6 E)irctoria', í^vara festejos ou es
tudos úteis aos interesses sociais;

^  — apresentar á Assembíéia.
Geral ordinária d relatório de ba
lanço do seu período administrativo,
bem como as medidas que lulgar
nccessária aos interesses sociais;

k) — ter só o voto de dcsei^i-
^)atc nas reuniões que presidir*

Art. 23 '— Ao VicõrPrcsideiii-..
compele^

Unico Substituir (» Prcsuien
tc nos í>eus impedimentos.

Art. 24 — Ao Secretário com

pete-
a) — Superintender os serviços

4a Secretaria;
4,) ,— Preparar a correspondcn-

ç) lavrar cm livros competeu-
-tcs as atas das sessões da Diretoria
#' A.sscrnbléias Gerais;

j — Rí-gístrar o loçal, caçadas
•B caças abatidas jxir cada socío;

e) =— Dar conhecimento aos in
teressados das reuniões convocadas

pelo presidente;
£) — Assinar as informações pc •

didas á Secretaria c deixar copia dc
'todos documentos expedidos;

g) — Prestar, a quem dc direito,
as informações pedidas á- Setrctaria,

.-franqueando a exanae os seus livros
I c documentos, sem consentir que

retire da séde social.
Art. 25 Ao. Vice-secretárli-

compete-

§ único — Sulbsrituir o. Secretário
nos seus impedimentos.

I  Art. 26 —■ Áo Tesoureiro compo-
tf* j ... - . -

a) — fazer o.u mandar fazer a
escrituração da contabilidade social,;

.de modo a nierçcer fé;
I  bj — arrecadar, as receitas so-
/-ciais;

c) — comiinicar-sc com a direto
ria, quando lenha em vista assuntos
relativos á Tesouraria;

d) — passar recibos sempre dv
acordo com estes estatutos e ordem
que receber,

e) — proceder balanço do C.uxr.
simestralmente; ^

£) — lavrar termos de encerra
mento da escrita de contabilidade,
quando tiver de ser substituído;

fi ) — receber o Caixa mediante
balanço em presença da Diretoria,
dando quitaçao ao seu antecessor se
os fundos e lançamentos íorem con
siderados exatos.

h) — no caso de substituido poi
morte, dcsaparecimcnio, ou outro
motivo justificável o substituto re
ceberá o Caixa, mediante balanço t
relatório apresentado por uma comi."*-
são nomeada pela Diretoria.

Art. 27 — Ao vicc-cesoureu'^*
compete*

§ único — Substituir o tcsourcúS)
nos seus impedimentos. .

art. 28 — Ao orador-compete• -
§  único — Faiar em nome ' tb-

Clube, nesta ou naquela reuniãn c-n^
que SC fizer necessário.

Art. 29 Ao Vicc-orador
pete'

^ único Substituir o oratíoi no-
scüs impedimentos.

Art. 30 — Aos Diretores d-- Ca
çada .compete"

administrar as caçadas;
-  rcsponsabüisar-sc pela-: o.-

ganizações das mesmas;
deliberar onde devam S'-r

praticadas .as referidas caçadas;
d) — instruir os caçador,.--. -r

manterem a máxima di.sciphna:
c) — designar os limites das pr*--

pricdadcs onde serão cxeimio^laf as
caçadas;

f) — denunciarem os caçíiflor»-f
que caircm em faltas disciplina:»;-;

g) ■ Evitar que tjualqucr tini
dos seus subordinados sc cmbríagu-.:
evitando, assim,, qualquer desordíi"*

h> combinar com os denrais
membros da Diretoria os Uigartrs -i
de deyam ser praticadas as caçadas;

conduzir uma caixa conten

do medicamentos de urgência, in
clusive soros contra mordcduras de
cobras venenosas^ bem coma u».n
exemplar destes Estatutos;

j) — tomar as medidas conveni
entes, cm se tratando dc acidcnt:;'.
em qualquer socio.

§ único — Cabe a Diretoria, rcjc- ' comissão composta dc dois membros^
bcndo qualquer denuncia . feita pelo:.- !a qual procederá a abertura da uriu
Diretores de Caçadas, constante des- ' e contagem das cédulas;
te artigo, impor as penalitladcs, p"*!:-- f S 2° — Si .a^xouiissão verificar
vistas no art. 14 destes Estatuto*^, j que o numero dc cédulas • não fui

da para que os sócios rctardatários,
possam votar;

c) — O sócio que não respondfr-
a segunda, rJiamada, perderá o di
reito de votar;

§ 1.° — Depois dc finda a segunda
chamada o Presidente nomeará uma

a t]üem as merecer.

Art 31 — O Clube terá 'aii
Conselho Fiscaf, composto de 3 mem
bros, cabendo ao mesmo: -

a) — dár parecer a respeito da
idoneidade mòràl de cada proposto
para este Clube; • *

b; — auxiliar os Diretores dc C.i-
çadãs.

Art. 32 — Os diretores terão as
suas atribuições previstas cm reguia-

:  igual numero de votantes, de
clarará nula a eleição, levando
conhecimento do Presidente da- As-
sejubléia.

Art. '41 Si verificadas irregu
laridades nas eleições, em desacor
do com o-§. 1-." do art. 34, o Preii-
dcntc da Assembléia procederá nova
eleição-.' ■ •

Art. 42 — A escolha de candi
dato para qualquer cargo da Uire-
loria, sú poderá recair sobre aquelementes, ciue serão organizados 'I

acordo, com a natureza rJe.catla um. . que por sua assiduidade ás. caçadas
Art. 33 — As Assembléias Cx»;- sc habilitem ao prêmio anual d^

rais podem ser ordinárias e extra- mais pcrtormancc.
onlináriaí. | Art. 43 — Dentro de .3 dia»

Art. 34 — A Assembléia Gera! j seguintes ao das eleições, o Secretá-
Ordinária será convocada duas vez*-s | rio fará aos interes.sados as devidas
por , ano, podendo funcionar

mais de uma sfissão, quando a nu
tureza do assunto a ser discutido as
sim exibir..

- Ârt. 35 — A.S Assembléias Ge
rais Extraordinárias só serão convo
cadas pelo Presidente ou por pro-

da maioria da Diretoria ou
medida

posta

cui

quando úver em vista uma
importante, e de urgência, que, pela
.sua natureza, se faça mister,, .a au
torização dc uma Assembléia Ge
ral.

35 — As convocações das A-.-
sembléias Gerais serão levadas a
cíjnhecimctitõ dos socios pelo Secre
tário .

37 '— As propostas que im-
nietidas ao parecer da Diretoria, no
mínimo com uma antecedência de
três dias.

Art' 58 — Aumentar ou diminuir,
de acortlo com as rotiveniencias so-
ciais, as jóias e contribuições luci-sais
tios .sócios.

 j comunicações.
Art. 44 — Recebida a comunici-

ção, o eleito deverá assumi-la dentro
de 30 dias."

%  único '— O sócio eleito
nomeado, empossado ou não, que
for transferido para uma localiclaile
ou nas condições do art. l.*^, alincs
g) deverá renunciar ou .pedir de
missão .

CAPITULO DÉCIMO PRIMEIRO

Disposições irei-üis

Ari. 39 — "Janei
ro de cada ano, na Sede Social uiirá
lugar uma se.ssão solene coiit pode
res de Assembléia Geç^l, seguida de
recepção ou outro festejo, cm ponto
designado pela Diretoria para sci
comemorada a data da inauguração
da Associação c posse da nova Di
retoria .

§ único — As sessões cie posrc,
excepcionalmente, podem ser presi
didas por qualquer pessoa, indepen
dente de pertencer ao quadro saciai

Art. 40 — No processo das elei
ções não será permitido o voto se
creto .

— O Secretário fará a chama

da para a votação ix-lo livro de Pre
sença;

'  Após a primeira chamada,
o Secretário fará a segunda chama-

Art. 45 — A* Associação e.xpcüirá
diplomas aos seus sócios mediante '»
pagamento de Cr$ 5,ÜÜ cada um.

Art. 46 — Os titules de sócioi
Beneméritos, de Honra, bem como
outras homenagens, a Associação
dcrá prestar a quem for dc direita.

Art. 47 — t^m livros especiais i-C'
râo registradas as caçadas ofici-U?
pela quantidade e qualidade de t i-
ças abatidas referentes a cada caça
dor, igualmente a contagem de
para estimulo de ordem morai.

§  1.° — São consideradas r.iças,
para registro as seguintes: patos, dr
(.jLialquer espécie, marrecas, paUitt>i
patolas, tuturú, codôrnas, hamhús»
aza branca, arribação, jacús, tcréo;»-,
tatiis, veado, gato e onça.

§ 2° — As onças referidas acima,
o caçador que matar uma delas cou
tará um ponto. Com exccpção daí
seguintes:

Gatos, putrilhõcs, perdizes e rãP:.-!
quc valerão lÜ pontos. CordonÍze>"
c marrecas 2 pontos. Veados e -lU-
ças 50 pontos-, Arribação e cambute»
e ponto por cada grupo de 5.

Art. 48 — O Clube usará iú't»
farda de cor, formato convencioiia-
do entre C)S associados c será usidio
distintivo dá fornia seguinte:

Já
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Um disco em forma dc alvo, coin

v4. centímetros de diâmetros em ui-

culos concentricos dc cores encarna

da e branca, com duas armas ecu-

zâdas e. entre os claros por elas l^or-

madas as iniciais CCCG lx>rdada>

em linha preta, como também tcra

•esta cor as armas acima citadas, de

senhadas em cada braço da camisa

de campo, igual distintivo será feita

em esmalte, miniatura para Uso «4a

lapéla. *

Art. 49 — K' considerada oficid

a caçada de 5 ou mais caçadores

Art. 50 — 50%- das contribui

ções sociais serão destinados á Caixa

de Pievidencia dos Caçadores^- aci

dentados,- quando nã prática do es-

porte

- Art: 51 — Revogam-SC as dispa-
'sições em contrário.. .

DIRETORIA aclamada:

Presidente — Jaime Pereira . Coelho-,

Vice-dito

Secretário

raujo;.

. ̂oão Carolino;
- ^Manuel Patrício de A-

Vice-dito — Eudcs Carolino;.

Tesoureiro — Alberto Santos;

Vice-dito — José Damiào de Araújo;

Oradores — João I. Lobo ♦ Seve-
rino Branco.

DIRETORES DE CAÇADAS:

i

João Carolino

Zacarias Cadc

CONSETHO fiscal:

José Cândido Mil.ancz

Henrique Martins de Araújo

Samuel de Oliveira

Campina Grande, 14 de Março dc
1946.

EDITAIS E AVISOS
COMARCA DE UMBUZEIRO

•— Edital de Venda em -Leilão

com o prazo de 20 dias O

c.r. Manuel Lira, Juiz de Direi

to da comarca de Umbuzeiro,

na forma da lei. etc. — Faço

eaber aos que o presente edi
tal -virem ou dele noticia tive

rem e interessar possa, que com

o prazo de vinte ^20) dias, no
dia' 12 de junKo próximo, ás
14 horas, á porta do Forum, o
porteiro dos auditórios aprego

ará a • venda em leilão do se
guinte imóvel: — Uma propri
edade territorial, com 1 40 bra-

! ças de testada por meia légua
de func-oa, contendo uma casa
de taipa e telha, encravada na
propriedade Juá dp distri
to de Aroeira desta comarca

adquirida pela "de cujus't do
coronel José Lucena da Mota
Silveira, por escritura publica
•4a'.ada de 29 de janejrò de
1929, lavrada pelo tabelião pu
blico Belmiro Barbosa da Silva
do distrito de * Cedro da co
marca de Limoeiro. Estado de
Pernambuco, transcrita no car

tório do Registro de Imóveis
desta comarca sob n. 1.841, a
fls. 131 do livro 3-G, em data
de 20 de agosto de 1929, cuja
terra limita: ao nascente, com

terras de José Manuel do Nas
cimento: ao poente com terras

d« d. Maria Joaquina; ao sul
com terras de Antonio Barbo
sa t ao norte, com terras da
I-ropriedade Cachoeira, a qua'
estinm c.i Cr$ 30.000.00. Di
to imóvel pertence ao espólio
inventariando do Severina Ma

ria da Conceição e vai ser ven
dido para pagamento das cus
tas, impostos e selos do respec
tivo inventário. E T>at"a cons
tar a noticia ao conhecimento
de toóos, mandei exT>edir o pre

sente edital que será afixado no
lugar do costume e publicado

uma só vez pelo Órgão Oficial
òo Estado A. UNIÃO. Dado

e passado nesta cidade de Um

buzeiro, aos 13 de maio d(

1946. Eu, Maristela de Souto

Lima. escrevente autorizada, o

datilografei e assino, (a.) Ma
ristela de "^outo Lima. Manue

Lira, Juiz de Direito.. Confor

me ao origina); dou fé. Data

supra . A escrevente —— Maris

tela Souto Lima..

EDITAL de citação de her
deiros, com o prazo de 30 dias.
O dr. Júlio Rique, Juiz d»--

Direito da I.® vara da Comarca

desta Capital, em -virtude • da
ie-;, etc.

Faço saber aos que o pre
sente edital de citação de her
deiros com o prazo de, 30 dias
virem ou dele noticia tiverem e

in^ereasar possa, que, tendo se
miciado neste • Juizo o arrola

inenlo dos bens deixados por

ialecimento de João Ramos do.'
;bar»Vos e residindo fora desta

•:o-narca oa herdeiros Lusebic

Ramos, Sxivino Ramos, Manuei

Augusto, Rogério Augusto Ra"
mos, José Micilino, Krancisca
Micilino, Maria Albino e Marce-

lino Ramos dos Santos, confor

me declarou o inventariante An

tonio Miguel da Silva, ordenei se

pussasse o presente edital de
citação, com o prazo de 30 dias,
em virtude do qual ficam cita
dos os referidos herdeiros, parci

oin 5 dias após aquele prazo,
que correrá em cartório, vjrem

dizei sobre as declarações do
mesmo inventariante c para to

dos os demais termos do referi
do arrolamento e fina)

sob pena de revelia. E pa»'®
que chegue "t.o -conhecimento de

todos mandei passar este edita)
que será afixado no lugai do
costume e publicado peia im
prensa , Dado e passado nesta

cidade de João Pessoa,-aos vinte

dias do ni'*s d-e maiô do ano ce

mil novecenlts e quaren.i e

se--.. Eu. Fie<fa.ldo Monteiro. < s-

crivàor o ef.-ievi. Heraido Mon-
-eiro Julío Rique .

DEPAECÇAMENTO IX3S

CORREIOS E TELÉGRAFOS
— EDITAL N.® 1 — Tomo pu

blico que no dia ̂ 6 "-do corren
te, ás Ô horas, na Secção do
Pessoal dá Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos nes-;

ta Capital, será realizado o
concurso a que está obrigado,
em virtude do que dispõe u
Decreto lei xí.° 8.745, de 21 d®
janeiro ultimo, o pessoal da e^
tinta Censura Postal e Teié-
gráfica.

Os interessados deverão coni'
parecer munidos de lápis tin-
ta e de documento de identi
dade, ficando entendido que
não haverá segimda chamada.
poderão prestai" as provas do

concurso todos aqueles que re-
quereram aproveitamento den
tro de 15 dias a partir da data
da pubhcaçao daquele Decret^
lei, (22|1I46), quer tenham sido
momeados ou hao . .

D. R. dos O:rreios e Telé
grafos da Paraíba, em 20 de
maio de 1946.

Hermes Alves da Costa
Belegado da E. A. C. T.

PAIxENOIA DE P. <3-
XE — JUTZOi DE direito
DA 1." VARA DA COMARCA
DE CAMPINA GRANDE — 1-°
CARTÓRIO — EDITAL DE
VENDA EM IjEHjÃO PUBLI
CO COM O PRAZO DE VINTE,
i20) DIAS- Paço saber aos que
o presente edital de' venda em
leiiao publico virem, "
prazo de vinte (20) dias, dele
ncií-cia tiverem ou inteiieasar
possa, que aos dez dias do
de Junho próximo vindouro, ás
quatorze (14) horas, no estabe
lecimento Comerciar da firma
falida P. Q- ^ rua
SemeãD Leal, n.° o leUoei-
ro oficial. Aristides P^ntini,
com a presença do Represen
tante do Ministério PubUco,
trará a pubUco ..pregão de ven
da em leilão publico, a quem
mais dér e maior lance ofere
cer a massa falida de P. Q-
t,ei'td oonstante dos seguintes
bens: um (D quarto de tijolos
e telhas, de duas portas de
frente, em chão proprio, sem
fundos, ã rua Semeão Leal, n.»
60, nesta cidade; uma parte
de um sitio no legar "Cajaaei-
i-as", desta cidade, cujo sitio
mede, mais ou menos, oito (8)

quadros de cincoenta braças,
limitando-se ao norte, com Jo
sé Barbosa Gomes e Manuel
Pereira Lucena; ao nascente,
com Tota Gamara; ao sul e ao
poente, com • José Vital; dez
peças bramante (diversos),
seis (6) peças merinó Rex;
três (3) peças merinó T. V—8:
vinte e sete (27) peças linhc®
(diversos); dezessete (17).peças
marquisetes (diversos); oito (8)
peças fusctãò (dlí^grsos); seis
(65 peças setineta (diversos);
duas (2)-peças organdi tdiver-
sos); sete (7) peças fantasaa
(-■(iver.sos): quarenta (40) pe-
çás opala (diversos); dezeno
ve (19) peças séda (diversos);
seis (6) peças Zefir (diversos);
doze (12) peças xadrez (diver
sos); oito (8) peças flanela (di
versos) ; ■ dezesseis (16) peças
chita (diversos); três (3) pe
ças atoalhado (diversos): qua
torze (14) peças panamá (di
versos) ; cento e treze (113) pe-
çfâs brins (diversos); dezes
seis (16) peças mescla (diver
sos); uma (1) peça cassmura
-azul; oito (8) peças alg. enfes-
tado; quinze (15) peças monm
Pedro 11: seis (6) peças toalhas
C- quatorze (14) sombrinhas;
quatro (4) colchas; nove (9>
cobertores Gaiôto; - quarenta e.f ̂

« r
17 de p P-
briel Nunes-da Suva p.

^ Cia — Sinoico.Nunes « C/i».

EDrtAL DE CONVOCAÇ^
DO JUKT. - Onoel Maia de Vasconcelos^ J(^
de Direito .ia 2." vara da
marca caparaíba, em virtude da lei etc^
_ Faz saber, que tendo sido
designado d dia 21 db mez ae
Maio p. vindouro, pelas 13 ho
ras para funcionar em sua se-
ounda sessão ordlfiana deste
ano o Juri da Capital, íox pro
cedido. de acordo com a lei, ao
5orteio ábs 21 jurados que têm
de servir na referida sessão,
tendo sido sorteados os seguin-
.gg. 1 Dr. Osorio Lopes A-

2 — dr. Antonio de Ar
ruda Brainer; 3 — Waldemar
Dantas de Aguiar; 4 — dr.
Nelson Souto Maior Rosas; 5
— José de Souza Mélo; 6 —
àV. Luciano Ribeiro de Moraes:
7 — João Celso Peixoto de Vas
concelos; 8 — Wilson Mádru-
ga; 9 — dr. Chileno Coelho d»
Alvergo; 10 — dr. Vitente Tre
vas Filho; 11 — Artur Sobrei
ra; 12 — Aristides de Azevedo
Cunha; 14 — Prof. Walfredo
Rodrigues; 15 — Prof. Amai-
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Co Emiliano de E'ari-os Morei

ra; 16 — cr.-Osias-Nacre Go-

mesL n — Inácio Evaristo
Henriques de Almeida; 18 —
dr. Alfredo Monteiro; 19

Orlando de Figueiredo Limà;

20 —. Edgar dé Moura Faria;
21 — dr. Maneei de Medeiros

Coutinho; 22 — rit. Cícero Lel-

Assim. ficam todos intima
dos a , comparecerem á sala do

Júri, no edifício do Palacio da

Justiça, no dia e hora acima,
betíi como nos demais dias en

quanto durarem os trabalhos

da sessão, sob as penas da lei.
E para conhecimento de todos,

faz publicar o presente edito!

que será afixado legalmente

Dado e paesado nesta cidade

de João "Pessoa, aos 30 de abril
de 1E46. Eu, Carlos Neves da
Franca, Escnvão do Juri o es
crevi. (a). Manuel' Maia de

Vas:oncelos. — Está conforme

do alistando de 2x3 centimia-

tros," uma para ser aposta ao
titulo eleitoral, e a outra dèsò
conhecimento por tabelião dr
ietra e firma do alistando sero

gratuito e prefere a qualquer

outro serviço, não podehdo í

tabelião recusar-se a. tazê-k

/I ábjnff"as por duas testemu
nhas idôneas que as reconhe

çam,, por ' escrito, ao pê" do
mssrho requerimento (Decreto-
Lei n.° 8.556 de 7-1-1946, ar-
tlgt>-5) § 2,°- — A critério de

Juiz Eleitoral" o testemunlic

de duas pessoas idôneas pode

terio rJo Juiz Eleitoral perante

o qual for requerido o alista

mento (citado d'ecroto_lei n.

8.556, de 7-1-1946, art. 3.°, 8
2.°) 8 7,0 — Quando o reque

rente fpr fmicionário publico,

a .^.rcva de nacionalidade e de
idade poderá fazer-se mr'i'ian-

te atestado do diretor da re

partição em .que semr''. g
para os efeitos de a^'eito, eh
obediência ao que dispõe o ci

tado artigo 28 i-Jas menciona

das "Instmções.", manda pu

blicar este edital, pelo prazo
de 30 dias que será afixado i,

.suprir o reconhecimento por [ porta do Cartório Eleitoral

cotn o original.- Subscrevo e

assino; — Escrivão — CARLOS

NEVES DA FRANCA.

COPIA. — Edital. — O Dr.

Luiz Gomes de Araújo, Juiz
Eleitoral da 38.'^ zona (Comar
ca de Brejo do Cruz), Estado
cta Paraíba, na forma da lei,

Paz saber a tcnos os interes

sados, por meio deste edital pu-
blicq.do pelo prazo de 30 dias,
que o artigo 27 e respectivo pa.

rágrafo , único das "instruções
e.xpsdidas pelo Tribural Supe-

rior Eleitoral, para o alista
mento reaberto pello decreto-

lei n." 8.556, de 7 de janeiro
do corrente ano e para a su-

bstllui-ão dos títulos eleitorais,
na forma do mesmo decreto-

lei n.° 8.835, de 24 de janeiro
de 1946 dispõe o seguinte: "Os

titules eleitorais expedidos para
as eleições de dezembro de

1945 serão substituiáos por ti-
tulas deímitivos, modelo ane
xo, .sob m.° 1, devendo o'eleitor
requerer a substituição nos ter

mos do artigo 3° destas Ins

truções. Parágrafo único — o.^

eleitores alistados até 2 ó'e se

tembro de 1945, que não reque
rerem e obtiverem a substitui

ção tie seus títulos pelos novos^
rão poderão votar em quaisquer

outras eleições de acoi-do com

o que determina o artigo 28
da.s referidas "instruções", faz
transcrever neste edital o dis

posto do artigo 3." e seus ■ ■

rágrafos, nas mesmas "instru

ções", que é do teôr seguinte-,
— "Artigo 3." — Instruíra o

alistamento o .seu requerimen

to ouja letra e as.sinatura de
verão ser recordiecídas por ta
belião, com prova de nacionali
dade e de idade; b) prova de
Icfcéntidafie; c) duas fotogiafias

tabelião da leti-a e firma d.-

requerente (art. 3." parágrai
único) § 3.° — A prova.de idn.

re • e de naclQnalid'ade ser

feitia com.; Xa) certidão de nas'

cimento ou casaanento, lextr-oi-
da do registro civil oú - osrtj

dão de batismo, quando-se tra'
tar de pessoa nascida artericr.

mente a l." de Janeiro de;

1889, ou quando a ipiade, qua'..
quer documento que, direta oi

indiretamente, prova ter e re
querente mais de 18 anos d

Idiade; b) carteira militar d.^

identidade; o) carteira de Iden

tldade expedida p.oi gablneí<
oficial ou serviço competentf
de identificação no D.i.strib

Federal, ou . orgãos congçnere"
nos Estados e nos território--

d) certiliciaiáh de reservista d"

roíalquer çaLijfc.- a'do Exerci'-
-Ia Armada cJn Aí-rm;a-ati-

-;a.; e) carteira proíiísional (-r-

ped'da pelo serviço do Mini.s-

tério. Industria e Clamercio;
f) titulo eleitoral expedido na

conformidade do Decreto n.° ..

21,076 de, 24 de fevereiro

1932, da Lei n.° 48, de 4
iMaio de 1945 (Codigo Eleito

ral) . g 4.» —í Se o requerente

for brasileiro natiuralizado ou

se houver' nascidlç no estran--

.eelro, tendo o registro do seu

nascimento siuVo lançado n:

Consulado. do Brasil no Exte

rior, — Apreser-tarã p,-ova dr
sua naturalização, titulo decla-
ratórlo da cidadania, ou certi.
dão do-registro de ' nascime.ntr
feito por cônsul brasileiro c

ain-da neste ultimo caso a pro
va de ter siti'o observada a exi-

ganeia da transcrição de tai.»

asser.-tos no Tais (Art. 42 e pa

rágrafos do Decreto r.-.° 4.857.

de 9 de novembro de 1939, ai-,
terado p-lo decreto n." IV.S^c
de 30 de Setembro de 1943) §

5.° — São i'eii'adas justiflea-

ções pa.i-a suprir qualquer do

cumento referido ne."-tn artigc

e seus parágrafos. § 6.°) — A

prova de Identidade será feita

dida poi- gabinete oficial ou,
com a respectiva carteira expe-
em sua falta, oom o atestado

de duas pe.ssoas idôneas, a cri-

de

publlcado na "A União". Dado

e passado nesta cidahe de Bre.

io. do Cruz, aos 22 dias de
março de 1946. Bu, José Olím
pio.. Mala Pilho, escrivão elei

toral, o datiliografei e subscre
vi. (as.) Luiz Gomes de Arau-

Jo — Juiz Eleitoral. Conforme
ao origmal; dou fé. Data su.

pra. O escrivão eleitoral; ~
José Olímpio Maia Pilho,

TRIBUNAL DE

- ■ Edital n° 2 — Concurso para

o cargo de- Juiz de Direito de

--rdf.m do exm-o. . des. Presi

dente do Tribunal de Apelação

do Estado e de acordo com o a-

tual regulamento de concurso

para o cargo de Juiz de Direi
to, faço publico, para conheci
mento dos interessados que,
perlo prazo dei trinta dias, o
contar da primeira publicação
deste, acha-se novamente aber
ta na Secretaria deste Tribu

nal, a inscrição dos candidatos
ao concurso para preenchimento
do cargo de Juiz de Direito da
Comarca dei Teixeira que con.

de

tinua vaga: O pedido aa inscri

ção deverá ser encaminhado á
Presidência do Tribuna!, ins

truído com as provas a'>aix-o e.

numeradas;

a) de ser brasileiro na-to:

b) de não ter . men-as de 25

num mais de 50 aaos de i-

dade salvo hipótese do art. 27
6 § único da Organização Ju
diciaria;

o) de ser doutor ou bacharel

eih direito por Faculdade Ofi
cial do Pais,,ou reconhecida;-
d) de estar quites com as o-

brigações estaduais em lei para -

com a segurança naclcnal;.

e) de saúde por ate-tada de

médiios de saúde Pública do
Es'ado:

f) folha corrida dos lugares

onde residiu nos dois últimos

anos, ou prova de exercioio <e-
fetivo de função pública;
g) de idoneidade moral e-

capacidade .intelectual'. . por
quaisquer documentos, títulos
ou trabalhos.

Deverá juntar ainda oito e..

APELAÇÃO xemplares -impressos ou datilo
grafados, de uma dissertação
jurídica, escrita pelo candidato
especialmente para o concur.
SC.

A prova prática, pari ta qual
haverá o prazo de cinc-o horas,
será eliminatória, sendo des-

crassiíioados os candidatos qua

obtiverem média inferior a cin

co.

No requerimento, iiidicará o

candidato todos os lugares era
que houver exercicio judtcaLura,

advocacia e quaisquer funções
públicas.

O Secretário: EURXPEDES ,
T^,A VARES.

AVISO A PRAÇA 1933 e 19.754,

janeiro de 1931,

lendo-se extraviado o

0.riginal do conheciniento

48, emitido pela Agên

cia de Santos, para o va

por "Maceió" vjS, entrado
em Cabedelo no dia 3 dó

corrente, referente a 5

caixas cjpeças para autos,
•de marca HABIB embarca

das pela Ford Motor Com-

pany Exp. Inc . e ronsigr-

naJas A' ORDEM, vimos

c:oin o presente aviso dar

ciência que faremos a en

trega dos citados volumes,

se não houver quem possa a-
presentar reclamação contra

é$se ato, á firma Eduar

do Cunha & Cia., estabele

cida nesta cidade -á Praça

Antenor Navarro n.° 12. de

acordo com os decretos

tubro de

IO de

do Governo FederaJl.

J/oão Pessoa, 19 de maio

de 1946.

P.p. Soe. Importadora a

Exportadora Ltda. , A»

g-ente.

Francisco Porto Ge-

rente.

AVISO A EMPEEHADO
Pelo presente fica convidatlo' o

chauffcur Francisco CarneirtN ausen

te desde o dia 27 de abril de J'^-!6,

a comparecei* ao trabalho de nos>a

firma dentro do prazo de 15 dias

a contar da data da publicação des
te, sob pena de ser comiderado de

mitido por abandono do -emprego.

O referido cniprcgado tem em
poder a carteira profissional.

João Pessoa, 20 dc maio de
Abilio Dantas & Cia. (a firm^

ns. 19.473, de 10 de ou- está devidamente reconhecida)




